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INTRODUÇÃO

Esta publicação resulta de um encontro inédito que foi pensado tendo 
apenas uma visão: reunir, num mesmo espaço, dois campos que consi-
deramos chave para impulsionar a ação climática - o campo climático e o 

sindical. Em novembro de 2024, realizamos os Diálogos sobre trabalho e clima: Ca-
minhos para o Futuro e o resultado foi além das nossas expectativas, graças à par-
ceria essencial do DIEESE e do ClimaInfo, que abraçaram esta iniciativa conosco. 

O que inicialmente imaginamos como uma programação ideal acabou se trans-
formando em algo concreto - quase 100% das pessoas convidadas para participar 
das mesas de debate aceitaram o convite, o que demonstra o apetite e abertura 
para esse tipo de diálogo e colaboração. Nossa inspiração, em parte, veio de ex-
periências internacionais, como o que ocorreu ao redor da COP15, em Paris, onde 
uma aliança entre movimentos climáticos e sindicais abriu caminho para discus-
sões mais profundas sobre transição justa. Ainda que desafiadora, essa aliança 
demonstrou o poder e a urgência do diálogo entre setores que, até então, traba-
lhavam paralelamente. 

Ao pensarmos nossa rota até a COP30 e em como poderíamos contribuir para am-
pliar e fortalecer a ambição climática brasileira, identificamos uma lacuna impor-
tante: a necessidade de uma conexão direta entre aqueles que pensam soluções 
para a crise climática e aqueles que estão na linha de frente, nos setores produti-
vos e nos trabalhos diretamente impactados - seja pela própria crise climática, ou 
pela transição para uma economia de baixo carbono.

Como engajar trabalhadores e trabalhadoras se eles não se enxergam nas alter-
nativas propostas? Se não participam da construção dessas alternativas futuras, 
ainda que elas tenham impacto direto sobre o seu dia a dia? 
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Historicamente, movimentos sindicais e climáticos têm atuado de forma paralela. 
Mas estamos em um ponto de inflexão. As alianças são mais do que desejáveis 
– elas são imprescindíveis. E a COP30, sediada na Amazônia, em um país do Sul 
Global com uma sociedade civil vibrante, será um marco decisivo.

O desafio que temos diante de nós não se limita às negociações formais de clima. 
Falar sobre trabalho é uma maneira de conectar o fim do mundo e o fim do mês 
- as pessoas estão preocupadas com a sua sobrevivência e a de sua família, e ig-
norar o tema do trabalho em nossa abordagem sobre a crise climática nos faz ser 
apenas alarmistas. É preciso que essa discussão saia dos espaços específicos e se 
torne transversal e cotidiana.

Agradecemos mais uma vez a cada um dos autores e autoras que somaram nesse 
esforço de trazer vozes de todo o país para abrir conversas e construir pontes que 
nos permitam avançar na agenda de transição justa até a COP30 – e além dela. 
Gostaríamos também de agradecer ao Vitor Massao e Mariana KZ por captarem a 
riqueza dos debates do evento por meio do registro gráfico, cujos resultados agora 
integram esta publicação.

Esperamos que a leitura sirva como um convite para ampliar esse diálogo, ocupar 
novos espaços e, sobretudo, para agir e sonhar por um futuro em que clima, justiça 
e trabalho andem lado a lado.

A jornada está só começando!
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GABI VUOLO é diretora executiva de Aurora Lab e atua com temas socioam-
bientais há mais de 20 anos. Liderou a campanha global por Justiça Urbana do 
Greenpeace Internacional e o escritório da Purpose no Brasil, atuou em diferentes 
posições no Instituto Alana, Fundação SOS Mata Atlântica e Greenpeace Brasil, e 
foi uma das fundadoras da Escola de Ativismo.

LUZ GONZÁLEZ é diretora de redes e parcerias de Aurora Lab e socióloga com 
mais de 15 anos de experiência em organizações de direitos humanos e do mundo 
do trabalho. Atuou como assessora na CUT Brasil, liderando projetos focados na 
conexão entre pautas ambientais e do mundo do trabalho, com destaque para a 
transição justa.
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Délcio Rodrigues

A ciência climática é inequí-
voca: o clima da Terra está 
próximo a pontos de não 

retorno que, se atingidos, tornarão 
impossível garantir a sobrevivência 
das sociedades humanas tais como 
as conhecemos. Inequívoca também 
é a origem do problema: a queima de 
combustíveis fósseis, que responde por 
aproximadamente 70% das emissões 
globais dos gases de efeito estufa cau-
sadores da crise climática.

Para negociar soluções para este desa-
fio que é global, quase duzentos países 
se juntaram em 2015 no Acordo de Pa-
ris, quando estabeleceram como meta 
manter o aquecimento global abaixo 
de 2 graus e se comprometendo a fazer 
todo o possível para que seja estabili-
zado em 1,5 graus. Em 2023, os signa-
tários do Acordo fizeram um inventá-

rio das ações e resultados parciais na 
COP28 de Dubai. No texto que sintetiza 
o inventário, os países concordaram 
em implementar algumas ações, sendo 
as principais se afastar dos combustí-
veis fósseis, triplicar a geração de eletri-
cidade por fontes renováveis e duplicar 
a eficiência da produção e do consumo 
de energia.

A implantação dessas soluções tem 
nome: transição energética. E a tecno-
logia disponível para transicionarmos 
de um modelo energético baseado em 
petróleo, gás natural fóssil e carvão, 
para outro baseado em fontes renová-
veis de energia, envolve, basicamente, 
a eletrificação dos transportes, dos 
processos industriais e do condiciona-
mento ambiental, entre tantos outros 
setores da atividade humana.

A TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA É 
INEVITÁVEL, MAS HÁ 
QUE LUTAR PARA QUE 
SEJA JUSTA

DIÁLOGOS SOBRE TRABALHO E CLIMA
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Os desafios colocados por esta tran-
sição são enormes e são agravados 
pela urgência, já que a ciência climática 
mostra que é necessário zerar até 2050 
as emissões dos gases de efeito estufa 
emitidos na atmosfera pela queima dos 
combustíveis fósseis. Temos menos de 
25 anos para gerar toda a eletricidade 
e os sistemas de armazenamento de 
que precisamos para eletrificar todo 
o transporte terrestre de mercadorias 
e pessoas, para desenvolver combus-
tíveis renováveis para navios e aviões, 
para mudar a tecnologia de produção 
de aço e cimento etc.

No caminho, setores industriais terão 
que se transformar radicalmente. Al-
guns deles praticamente desaparece-
rão e outros surgirão, enquanto alguns 
países perderão e outros ganharão, no 
que talvez venha a ser a maior mudan-
ça vivida pela humanidade até hoje. 
Mas a mudança é necessária para que 

sobrevivamos em sociedades minima-
mente organizadas.

É evidente que países, cidades, comu-
nidades e trabalhadores sofrerão con-
sequências desse processo acelerado. 
É necessário, portanto, lutar para que 
a transição seja o mais justa e inclusi-
va possível para todos os envolvidos, 
criando oportunidades de trabalho 
decente e não deixando ninguém para 
trás, conforme advoga a Organização 
Internacional do Trabalho.

Como afirma o PNUMA/ONU - Pro-
grama das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente, “as organizações de traba-
lhadores, incluindo sindicatos e grupos 
de defesa locais e regionais, são essen-
ciais para termos uma transição justa, 
garantindo que as necessidades dos 
trabalhadores sejam representadas da 
forma mais completa possível.” 

Mãos à obra!

DÉLCIO RODRIGUES é físico e dire-
tor executivo do Instituto ClimaInfo.
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Nelson de Chueri Karam
Luisa Cruz de Melo

As mudanças climáticas já 
vêm impactando os traba-
lhadores em diferentes se-

tores de atividade. Entretanto, a agen-
da do trabalho segue quase ausente 
quando se trata dos enfrentamentos 
das questões ambientais. Trabalho e 
meio ambiente continuam sendo tra-
tados de forma apartada ou em opo-
sição. Este artigo procura trazer alguns 
pontos de reflexão sobre a desconexão 
e lançar algumas ideias para aproxima-
ção dessas agendas.

O problema:

Tirando os negacionistas de plantão, 
há evidências científicas robustas para 
afirmar o status de emergência am-
biental em que o planeta vive, agoni-
zando boa parte da vida no planeta. 
Embora seja uma das mais importantes 
expressões, as mudanças climáticas, os 
eventos extremos, o aquecimento glo-
bal dão a cara da tragédia anunciada. 

Os Impactos:

Todos têm sentido os efeitos dessas 
mudanças no clima, e os trabalhadores 
não ficam de fora. Impactos do aque-
cimento sobre a produção e o planeja-
mento agrícola vêm contribuindo, jun-
to a outros fatores econômicos, para 
o aumento dos preços dos produtos 
alimentares, um dos itens mais impor-
tantes do orçamento das famílias. A 
evolução do preço médio da Cesta Bá-
sica, que girava em torno de R$ 620,00 
em janeiro de 2022, está custando R$ 
720,00 no início de 2025.

O calor extremo tem afetado a saúde 
dos trabalhadores mais expostos, mas 
já se dissemina para outras atividades. 
No grupo dos mais expostos estão os 
trabalhadores da agricultura, constru-
ção civil, correios, coletores de resídu-
os, entre outros e, no segundo grupo, 
professores, trabalhadores da saúde, 
comércio, entre outros. Esta situação 

TRABALHO E MEIO 
AMBIENTE NA COP30

DIÁLOGOS SOBRE TRABALHO E CLIMA
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tem sido medida pelo aumento de de-
núncias de trabalhadores junto ao MPT 
- Ministério Público do Trabalho e nas 
estatísticas de afastamento do traba-
lho por motivo de adoecimento.

O impacto sobre o emprego em dife-
rentes categorias de trabalhadores 
também vem sendo observado. Para 
aqueles setores ameaçados pelo en-
cerramento das atividades, como os 
fósseis (carvão, petróleo e gás), os im-
pactos serão mais intensos na quan-
tidade de empregos, a depender do 
modelo de transição a ser adotado. Há 
outros setores que podem ter expan-
são no número de empregos, mas com 
baixa qualidade no posto de trabalho, 
como é o caso da energia eólica e so-
lar. Há setores que vão se transformar 
(indústria automotiva com os carros 
elétricos), mas que tendem a perder 
postos de trabalho na cadeia produtiva. 
E ainda há um conjunto de setores que 
podem ser incentivados pelo Estado 
para gerarem empregos sustentáveis e 
de boa qualidade.

Fortalecendo a agenda:

A ausência de diálogo social e negocia-
ção coletiva também preocupa os tra-
balhadores exatamente no momento 
em que essas transformações exigem 
ampliação de diálogo e construção co-
letiva de saídas. As cláusulas sobre tra-

balho e meio ambiente ainda represen-
tam um percentual muito pequeno do 
total, algo em torno de 1,5%.  Portanto, 
impulsionar a negociação coletiva so-
bre temas ambientais tem sido a es-
tratégia adotada por alguns sindicatos 
para garantir um processo de transição 
justa e inclusiva.

Esses espaços de diálogo devem ser 
fortalecidos com outros movimentos 
sociais, sobretudo o ambientalista. Fa-
zer conhecer suas preocupações em 
face das mudanças, trocar informa-
ções e experiência são movimentos 
fundamentais para o enfrentamento 
de uma agenda que requer visões e 
atitudes ampliadas. Para a COP30 - 30ª 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, é urgente o diálogo 
dos sindicatos e trabalhadores com a 
Cúpula dos Povos e outras organiza-
ções ambientais.

Os espaços de construção de políticas 
públicas para o meio ambiente devem 
ter a presença dos sindicatos para 
impulsionar a agenda do trabalho na 
construção dessas políticas, como o 
Plano Clima, a Taxonomia Sustentá-
vel, a Economia Circular, BNDES, entre 
outros espaços nacionais. Não se faz 
transição justa sem políticas públicas e 
financiamento e, para os trabalhadores, 
são importantes as políticas de qualifi-



cação profissional, geração de empre-
go e renda, previdência social, saúde do 
trabalhador, ciência e tecnologia, entre 
outras.

Os espaços internacionais também 
se constituem numa oportunidade de 
avançar com a agenda da classe tra-
balhadora para o trabalho e meio am-
biente. Um desses espaços é a COP do 
Clima, mas há outros espaços impor-
tantes como o G20, os BRICS, as Con-
ferências da OIT, entre outros.

A COP 30

Embora seja uma Conferência de países 
que tomam as decisões sobre a agenda 
mundial do Clima, há uma expectativa 
que esta COP no Brasil amplifique um 
pouco mais as sugestões apresentadas 
pela sociedade civil. Com os EUA au-
sentes, tudo indica que o contrapeso 
brasileiro para o êxito da COP 30 seria 
a maior participação da sociedade civil, 
inclusos aí os sindicatos brasileiros.

Cremos que a grande bandeira que o 
movimento sindical brasileiro (e inter-
nacional) deveria levar para a COP30 é 
a Transição Justa. Como já dissemos, o 
trabalho tem passado longe das preo-
cupações ambientais, embora um pe-
queno avanço tenha ocorrido com a 
inclusão do termo da Transição Justa. 
Entretanto, os textos oficiais, apesar de 
incorporarem o tema, não avançaram 

na sua implementação e sequer reco-
nhecem os trabalhadores e sindicatos 
como protagonistas dessa agenda.

Os sindicatos brasileiros, através das 
principais Centrais Sindicais Brasileiras, 
estão trabalhando junto ao governo 
brasileiro para apresentar um progra-
ma de Transição Justa que olhe para a 
dimensão do trabalho e fortaleça o pa-
pel dos trabalhadores e sindicatos.

Oxalá tenhamos sucesso!!!

NELSON DE CHUERI KARAM é 
economista e coordenador de estu-
dos e pesquisas sobre trabalho e meio 
ambiente do DIEESE - Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos

LUISA CRUZ DE MELO é geógrafa e 
técnica do setor de  Pesquisas Sindicais 
do DIEESE - Departamento Intersindi-
cal de Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos. Luisa Cruz não foi debatedora 
do evento, mas contribuiu com este 
artigo.
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Alexandre Gaspari

Há cerca de duas décadas, a 
indústria do petróleo pre-
gava uma máxima: “se a 

Idade da Pedra não acabou por falta 
de pedra, a ‘Idade do Petróleo’ não vai 
acabar por falta de petróleo”. Na épo-
ca, a grande preocupação do setor era 
repor as reservas mundiais de combus-
tíveis fósseis. As projeções indicavam 
aumento da demanda, o que exigia a 
busca por novos reservatórios.

O que a indústria do petróleo não con-
tava é que a “Idade do Petróleo”, de 
fato, não acabará por falta de óleo, mas 
pela emergência climática. E ela sabe 
disso há tempos. Já a partir dos anos 
1970, petroleiras como a Exxon fizeram 
estudos que comprovaram a relação 
direta entre a queima de combustíveis 
fósseis e mudanças no clima. Eventos 
climáticos extremos se tornariam cada 
vez mais frequentes e intensos em 

todo o planeta. Para resolver isso, era 
preciso fazer uma transição energética, 
eliminando petróleo, gás e carvão. 

Mas as petroleiras não só omitiram o 
que sabiam como agiram para desqua-
lificar as pesquisas científicas que com-
provaram sua imensa responsabilidade 
nas mudanças climáticas. Além disso, 
formaram fortes lobbies para desqua-
lificar as fontes renováveis de energia 
substitutas dos combustíveis fósseis, 
seja guardando para si tecnologias e 
inovações, seja barateando seus pro-
dutos para tornar as renováveis finan-
ceiramente inviáveis.

O tempo passou. Mesmo com todo o 
esforço contrário da indústria do petró-
leo e gás, as fontes renováveis, antes 
consideradas “alternativas”, ganharam 
escala. Com preços mais baixos, torna-
ram-se competitivas. Os eventos climá-

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: 
JUSTA PARA O CLIMA E 
PARA O TRABALHO



19

ticos extremos se intensificaram, como 
era previsto, matando cada vez mais 
pessoas e causando perdas materiais 
crescentes. O cenário para a necessária 
transição energética, portanto, estava 
pronto.

Curiosamente, o Brasil deu seus pri-
meiros passos em direção à transição 
energética há muitas décadas, não por 
consciência ambiental e climática – 
tanto que tais investimentos deixaram 
imensos passivos socioambientais – 
mas por pura necessidade econômica. 
Para suprir sua demanda elétrica, o país 
instalou hidrelétricas, aproveitando 
seus rios. Nos anos 1980, com a crise 
que fez disparar os preços do petróleo 
que o país ainda precisava importar, 
apostou no etanol para substituir a ga-
solina nos carros.

Nos últimos 20 anos, com o barate-
amento de mais fontes renováveis, o 
Brasil passou a aproveitar outros po-
tenciais naturais, como o sol e o vento. 
As energias eólica e solar fotovoltaica 
se expandiram no país a passos largos, 
mesmo que também com impactos 
socioambientais que deveriam ter sido 
evitados. No setor de transportes, o 
país investiu no biodiesel, que passou 
a ser acrescido ao óleo diesel derivado 
de petróleo, diminuindo suas emissões 
e também a dependência de importa-
ção do produto refinado.

Assim, no cenário global, o Brasil está 
relativamente “bem na foto” quando 
se trata da transição energética. No 
entanto, há desafios urgentes que pre-
cisam ser enfrentados para que o país 
não perca seu rumo. O principal deles 
está justamente na raiz das mudanças 
climáticas: a planejada expansão dos 
investimentos em exploração de petró-
leo e gás.

O setor energético brasileiro está atrás 
do desmatamento e da agropecuária 
no balanço nacional das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE). Contudo, 
isso não dá ao país uma “licença” para 
explorar mais combustíveis fósseis, 
como alguns defendem. Pelo fato de 
que as emissões não ficam presas em 
“caixinhas” sobre os países: elas vão 
para a atmosfera e agravam eventos 
climáticos em qualquer lugar do mun-
do.

Em 2024, o Brasil exportou mais da 
metade de sua produção de petróleo. 
Ainda que tenha importado combustí-
veis por falta de refino, o país é um ex-
portador líquido do combustível fóssil. 
Esse petróleo foi queimado em outras 
partes do mundo, e as consequen-
tes emissões de poluentes climáticos 
não entraram, portanto, na conta das 
emissões brasileiras de GEE. Mas seus 
efeitos são sentidos aqui. A tragédia 
das chuvas e inundações no Rio Gran-
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de do Sul em maio do ano passado, as 
secas históricas na Amazônia em 2023 
e 2024 e as sucessivas ondas de calor 
que atingem o país, inclusive no inver-
no, são exemplos disso.

É evidente, portanto, que o país preci-
sa rever seu planejamento energético 
à luz da emergência climática. Essa re-
visão, porém, precisa ir além das emis-
sões de GEE e da necessidade de suprir 
a demanda de energia de toda a popu-
lação, que ainda sofre com a pobreza 
energética. 

A releitura dos planos energéticos 
brasileiros ainda tem que considerar 
trabalhadoras e trabalhadores da in-
dústria de petróleo e gás. Primeiro, pela 
necessidade de garantir novas oportu-

nidades de emprego e geração de ren-
da para esses profissionais, que serão 
deslocados pela necessária eliminação 
dos combustíveis fósseis para conter 
as mudanças climáticas. Mas também 
por seu bem-estar e sobrevivência, já 
que os eventos climáticos extremos, 
embora sejam ainda mais cruéis para 
a população mais pobre, não escolhem 
quem atingem. 

A urgência da transição energética não 
pode ignorar a obrigação de que seja 
feita com justiça. Isso inclui o planeta 
e o clima, mas também as pessoas. 
Seja garantindo sua sobrevivência, seja 
dando a elas novas oportunidades de 
trabalho diante do deslocamento de 
seus empregos. Ninguém pode ficar 
para trás.

ALEXANDRE GASPARI é jornalis-
ta, produz conteúdos e análises sobre 
transição energética no Instituto Cli-
maInfo. Com 25 anos de experiência na 
área de energia, em particular petróleo 
e gás, também produziu reportagens 
em meio ambiente, moda, marketing e 
inovação. Trabalhou no Jornal do Brasil, 
Revista Brasil Energia e nas assesso-
rias de imprensa do Programa Rio Ca-
pital da Energia e da Federação Única 
dos Petroleiros (FUP). Tem mestrado e 
doutorado em Ciências Sociais.
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Miriam Cabreira
Deyvid Bacelar

Cabe ao Brasil decidir se desenvolve tecnologias ou se vai 
ser o quintal que fornecerá vento e sol para outros países

O debate sobre investir em 
energias renováveis ou 
continuar explorando pe-

tróleo ainda vai gerar muita polariza-
ção, além de argumentos fortes dos 
dois lados, principalmente enquanto 
envolver a exploração na Margem 
Equatorial. Maquinário, tecnologia, ex-
pertise e mão de obra qualificada para 
isso, a Petrobrás tem. Mas essa discus-
são acalorada tem sufocado outra fun-
damental: qual o futuro da maior em-
presa do país e do trabalhador da área 
de petróleo e gás no inevitável proces-
so de transição energética.

É inegável que a Petrobrás foi funda-
mental para o desenvolvimento do Bra-
sil e das tecnologias que permitiram ex-
plorar petróleo nestes mais de 70 anos. 
Isso garantiu a segurança energética 
do país, quando o mundo dependia 
dos combustíveis fósseis, e assegurou 

também empregos de qualidade. Mas 
a emergência climática está exigindo 
mudanças. Por isso, é tão importante 
ampliar o debate sobre tecnologias que 
serão essenciais nas próximas décadas, 
diante do processo de diversificação 
energética.	

É fundamental para o Brasil que a tran-
sição energética seja impulsionada por 
sua estatal, a Petrobrás, papel que in-
teressa à empresa e aos trabalhadores 
do setor de óleo e gás. Por isso, será im-
portante ter políticas governamentais e 
uma gestão da Petrobrás que olhe para 
o futuro, investindo no desenvolvimen-
to de novas tecnologias capazes de es-
timular a criação de empregos de qua-
lidade, em quantidade suficiente para 
absorver parte relevante dos 2 milhões 
de trabalhadores que atuam no setor 
de óleo e gás.

A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
VAI EXIGIR UMA NOVA 
REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 
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O caminho mais viável é o desenvolvi-
mento da cadeia de suprimentos do se-
tor de renováveis – e isso significa criar 
de maquinários a processos, passando 
por tecnologias e profissionais aptos 
a lidar com as especificidades que a 
energia verde vai demandar – bem 
como apostar nos segmentos com 
mais sinergia com o negócio de óleo 
e gás. Por isso, faz mais sentido que a 
transição comece com mais força pelas 
moléculas (etanol, biometano, biodie-
sel, combustíveis sintéticos, SAF etc.) 
do que em relação à cadeia de energia 
elétrica.

Escolher esse caminho é estratégico, 
para o Brasil sair na frente e alcançar o 
tão desejado protagonismo nas discus-
sões sobre clima. Cabe ao país então 
decidir agora se vai atuar nessas áre-
as, fazendo parte ou mesmo lideran-
do essa “nova revolução industrial”, já 
que tem expertise e recursos naturais 
para isso, ou se vai se contentar em ser 
o quintal que fornecerá os “insumos” 
vento e sol para outros países.

Temos observado que ainda não existe 
um movimento forte o suficiente para 
levar a discussão da transição ener-
gética para dentro da Petrobrás, nem 
mesmo para os sindicatos que repre-
sentam os trabalhadores desse setor. 
Nas companhias de petróleo, há uma 
tendência à resistência, principalmente 

em áreas de negócios que estão con-
centradas no segmento de óleo e gás 
– onde os renováveis são vistos como 
competidores. No caso dos trabalhado-
res, não há debates aprofundados que 
abordem a questão do desenvolvimen-
to de tecnologias e das cadeias de su-
primentos regionais de renováveis, que 
ajudariam a criar oportunidades e mais 
empregos.

Uma série de entraves contribui para 
esse debate não fluir. Nos últimos anos, 
a Petrobrás passou por mudanças or-
ganizacionais profundas. A cada go-
verno que entra, a empresa precisa se 
adequar à política energética proposta. 
Nos últimos anos, houve um verdadeiro 
desmonte da cultura de visão de longo 
prazo. Hoje, essa mesma empresa que 
completou 70 anos não tem uma ideia 
clara de como estará nos próximos 70.

Muitas pessoas devem se perguntar o 
quanto a Petrobrás está efetivamente 
abraçando a transição. Mas a empresa, 
especialmente depois de um governo 
em que houve foco único na explora-
ção de petróleo – “drill, baby, drill”, à 
semelhança de outro líder de direita 
– com abandono do investimento em 
biocombustíveis e venda de refinarias, 
parece ter retomado seu rumo. Com 
o atual governo, a companhia voltou 
para os biocombustíveis e criou a dire-
toria de transição energética e energias 
renováveis.
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O caminho não é fácil, mas é funda-
mental olhar para as energias renová-
veis levando em conta que o Brasil pre-
cisa acelerar a busca por fontes limpas 
de forma mais ágil, mas com planeja-
mento. Garantir boas oportunidades 
para profissionais de todos os níveis 
precisa ser uma preocupação genuína 
e envolver esforços dos principais se-
tores. Somente assim, conseguiremos 
aumentar a resiliência contra a crise do 
clima e ser realmente líderes em uma 
economia de baixo carbono, mas com 
respeito e inclusão dos trabalhadores.

MIRIAM CABREIRA é engenheira, 
presidente do Sindipetro-RS e parti-
cipa do projeto Transição Energéti-
ca Justa com perspectiva de Gênero, 
da Fundação Friedrich Ebert Stiftung 
América do Sul.

DEYVID BACELAR é coordenador-
-geral da Federação Única dos Pe-
troleiros, membro do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico Social 
Sustentável da Presidência da Re-
pública e integra o Trade Unions for 
Energy Democracy (TUED). É gradua-
do em Administração com especiali-
zação em Segurança, Meio Ambiente 
e Saúde, e Gestão de Pessoas. Deyvid 
Bacelar não foi debatedor do evento, 
mas contribuiu com este artigo.
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Alessandra Cardoso

A recente auditoria operacio-
nal do TCU - Tribunal de 
Contas da União sobre tran-

sição energética (TC 020.606/2023-
0), divulgada em novembro de 2024, 
a qual deu origem ao ACÓRDÃO Nº 
2470/20241, reuniu e analisou estrutu-
ras de governança, sistema de financia-
mento, aspectos de justiça e inclusão 
social, além de aspectos setoriais e te-
mas tecnológicos da agenda da transi-
ção energética brasileira.  

Elaborada por duas unidades especiali-
zadas em energia, o trabalho jogou luz 
na insuficiente e contraditória ação do 
governo federal na condução da tran-
sição energética no país. A conclusão 
aponta para a falta, por parte do gover-

no, de um direcionamento concreto e 
pactuado quanto à estratégia a ser se-
guida pelo país para essa transição. 

No tema dos subsídios às fontes fós-
seis, um dos objetos de análise da au-
ditoria, o Tribunal identificou distorções 
da matriz energética brasileira, já que 
“favorecem desproporcionalmente as 
fontes de energia fósseis comparati-
vamente às renováveis” e atuam numa 
espécie de barreira para a expansão 
das renováveis, limitando a geração de 
“inovação tecnológica, externalidades 
positivas e ganhos de escala”. 

O relatório cita a sétima edição do mo-
nitoramento dos subsídios oferecidos 
pelo governo federal às fontes fósseis 

SUBSÍDIOS AOS FÓSSEIS: 
UM ENFRENTAMENTO À 
ALTURA DA EMERGÊNCIA 
CLIMÁTICA

1. TCU, ACÓRDÃO 426/2025 - PLENÁRIO, Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.
br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%-
25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%-
2520desc/1

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1
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e renováveis no Brasil2, elaborada pelo 
INESC - Instituto de Estudos Socioeco-
nômicos, que mostrou que, a cada R$ 
1,00 gasto em fontes renováveis, R$ 
4,52 são oferecidos aos fósseis. 

No ACÓRDÃO Nº 2470/20243, o Tribu-
nal recomenda ao Ministério de Minas 
e Energia que, no prazo de seis meses 
(180 dias), articule esforços internos 
ao governo para “revisar a estratégia 
de financiamento da transição ener-
gética brasileira com vistas a mitigar 
o subaproveitamento da renda petro-
lífera para financiamento da transição 
energética, o desbalanceamento dos 
investimentos públicos entre energias 
fósseis e renováveis e as distorções 
na matriz de subsídios energéticos” 
(grifo nosso). 

Embora tenha sido identificado no re-
ferido Acórdão, o tema requer apro-
fundamento por sua complexidade e 

urgência. O tema da reforma dos sub-
sídios ineficientes aos combustíveis 
fósseis tem sido colocado, sem força, 
na agenda do G20 desde 2009. E foi re-
forçado no texto final da COP284, sem 
desdobramento na COP29. O país tem 
condições de pautar o tema elevando 
o nível do debate global a partir do seu 
esforço doméstico.

Cabe ressaltar que o tema não está 
completamente ausente das preocu-
pações do governo. Evidência nessa di-
reção é a avaliação no âmbito do Con-
selho de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas – CMAP, vinculado 
ao Ministério do Planejamento e Orça-
mento. A referida avaliação, a qual teve 
como objeto o Incentivo à operação de 
Usinas Termoelétricas5, identificou a 
existência de subsídios por tempo in-
determinado que são concedidos sem 
a existência de critérios de eficiência 

2. INESC, Monitoramento de Subsídios às Fontes Fósseis e Renováveis: 2022-2023. Disponí-
vel em: https://inesc.org.br/subsidios-fontes-energeticas-2023/
3. TCU, ACÓRDÃO 426/2025 - PLENÁRIO, Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.
br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%-
25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%-
2520desc/1
4. https://unfccc.int/news/cop28-agreement-signals-beginning-of-the-end-of-the-fossil-
-fuel-era
5. https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/con-
selhos-e-orgaos-colegiados/cmap/politicas/2023/avaliacoes-conduzidas-pelo-cmas/in-
centivo-a-operacao-de-usinas-termoeletricas

https://inesc.org.br/subsidios-fontes-energeticas-2023/
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/transi%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520energ%25C3%25A9tica/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1
https://unfccc.int/news/cop28-agreement-signals-beginning-of-the-end-of-the-fossil-fuel-era
https://unfccc.int/news/cop28-agreement-signals-beginning-of-the-end-of-the-fossil-fuel-era
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-col
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-col
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-col
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e eficácia que levem em conta, entre 
outros aspectos, as emissões e a exis-
tência de alternativas energéticas mais 
eficientes e limpas na matriz elétrica. O 
problema da ausência de critérios na 
concessão de subsídios está longe de 
ser localizado nas térmicas ou na ma-
triz energética. Perpassa todos os seto-
res e políticas. 

Por isso, a construção de uma matriz 
de avaliação dos subsídios aos com-
bustíveis fósseis, com critérios claros e 
críveis, se faz urgente e da mais alta re-
levância. Notadamente, no ano em que 
o governo brasileiro sedia a COP30, em 
um contexto de acentuada crise do 
multilateralismo climático, de acelera-
ção dos eventos climáticos extremos, 
de tensões geopolíticas e domésticas 
envolvendo a produção e o consumo 
dos combustíveis fósseis, bem como 
de premente necessidade de acelerar 
o processo de transição energética e 
encontrar soluções para o problema do 
financiamento climático. 

Do ponto de vista doméstico, cami-
nhar para uma avaliação e reforma 
dos subsídios aos combustíveis fósseis 
contribuiria para a revisão da pesada 
estrutura de renúncias que permeia o 
emaranhado tributário brasileiro. Os 
subsídios impactam os cofres públicos 
e corroem a arrecadação de recursos 
que são essenciais para financiar po-
líticas que promovam a justiça social. 

Esse é também um caminho para am-
pliar receitas tributárias cada vez mais 
necessárias no enfrentamento às con-
sequências do aquecimento global e 
seus efeitos mais intensos sobre a po-
pulação mais pobre.

É evidente que o tema é de alta sen-
sibilidade econômica e política e que 
não cabe a um país isoladamente en-
contrar as soluções para o problema 
global das emissões que estão forte-
mente concentradas na queima global 
de combustíveis fósseis.  Nem por isso, 
podemos deixar de cobrar maior trans-
parência relativa aos diversos incenti-
vos de natureza fiscal que têm como 
beneficiárias as empresas do setor de 
óleo e gás. 

E, exatamente por isso, uma postura 
mais assertiva e objetiva do executivo 
federal na construção de capacidade 
de identificar, avaliar e caminhar rumo 
a uma reforma dos subsídios ineficien-
tes aos combustíveis fósseis colocaria 
o país em patamar de incontestável 
liderança global contra as mudanças 
climáticas.

ALESSANDRA CARDOSO é doutora 
em Economia, Espaço e Meio Ambiente 
pela Unicamp/SP. Atua como pesqui-
sadora do Inesc com ênfase em clima, 
energia e meio ambiente.
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Sérgio Pulice

A transição energética deve 
ser um vetor de transforma-
ção socioeconômica. Para 

tanto, as mudanças nas cadeias produ-
tivas do setor de energia têm de funcio-
nar como alavancas para transformar a 
vida das pessoas e do país como um 
todo, proporcionando mudanças es-
truturais duradouras desencadeadas 
por políticas públicas que combinem a 
descarbonização da economia com a 
geração de empregos e renda.

Entretanto, não há bala de prata. Os 
caminhos para reverter as desigual-
dades sociais históricas do país são 
complexos. E complexos no sentido da 
complexidade mesmo: há elementos 
estruturais simultâneos e em diferen-
tes níveis que dificilmente podem ser 
enfrentados isoladamente.

É grande o risco, portanto, de se busca-
rem soluções de transformação social 
concentradas num nível macro, mas 

cujos efeitos dificilmente se expressem 
localmente, no cotidiano das pessoas. 
A agenda da transição energética não 
pode seguir esse padrão.

Um exemplo é a geração de energia 
solar fotovoltaica, que se destaca por 
sua contribuição relevante para a des-
carbonização da matriz elétrica bra-
sileira e pela perspectiva de que seja 
usada para produzir hidrogênio de bai-
xas emissões, reduzindo o uso de com-
bustíveis fósseis em diversos processos 
produtivos. 

Não se pode ignorar, no entanto, que 
a expansão desordenada dos parques 
fotovoltaicos também pode causar 
problemas, como contribuir para a de-
sertificação de áreas do cerrado e da 
caatinga, ou pressionar os custos de 
energia da grande maioria dos consu-
midores, uma vez que a fonte ainda 
recebe subsídios elevados por meio de 
encargos repassados às tarifas.

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
MUITO ALÉM DA 
SUPERFÍCIE
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Uma transição que realmente enfren-
te a complexidade socioeconômica do 
país também tem de levar em conta o 
ciclo econômico dos materiais. O Brasil 
é um dos maiores produtores de silício 
metálico do mundo, mas não fabrica 
nenhum painel solar. Ao invés de ex-
portar o material bruto ou minimamen-
te processado, o ideal seria implantar 
mais etapas de sua cadeia produtiva no 
país, de modo a gerar mais empregos 
(e de melhor qualidade) no segmento 
e expandir os ganhos econômicos de 
sua exportação, reduzindo o déficit co-
mercial do país com a importação dos 
painéis fotovoltaicos acabados.

Ao mesmo tempo, é necessária aten-
ção para garantir a qualidade de vida 
dos trabalhadores em todas essas eta-
pas e para minimizar os impactos am-
bientais da atividade, como os depósi-
tos de rejeitos e o aumento do tráfego 
de caminhões e outros veículos pesa-
dos em áreas de vida selvagem. 

Por fim, a perspectiva de que parcela 
significativa do potencial de energia 
limpa do país seja destinada à produ-
ção de hidrogênio para exportação 
também preocupa. Embora possa ser 
relevante para a descarbonização de 
processos industriais em outras geo-
grafias, a eletricidade limpa ou o pró-
prio hidrogênio poderiam proporcionar 
resultados mais promissores para o 

país se destinados à descarbonização 
da nossa própria produção. Afinal, além 
de reduzir emissões, nessa condição 
poderia contribuir para o aumento da 
produção nacional, com geração de 
empregos locais e crescimento econô-
mico, inclusive em cadeias como justa-
mente a do silício. 

Esse caso ilustra como os desafios das 
transformações socioeconômicas da 
transição energética são muito mais 
profundos do que parecem, numa co-
nexão entre os níveis macro e micro, 
global, nacional e local, dependendo 
de estratégias que ampliem os efeitos 
positivos das mudanças e, ao mesmo 
tempo, mitiguem seus danos.

Trata-se, portanto, de uma tarefa de 
conexão entre diferentes dimensões 
da realidade. Soluções focadas exclu-
sivamente na dimensão econômica 
primária, de baixa complexidade, sob a 
justificativa de geração de receita para 
o país, são insuficientes para se atingir 
o potencial real de desenvolvimento 
socioeconômico do país no contexto 
da transição energética.

As experiências trocadas no DIEESE 
- Departamento Intersindical de Esta-
tística e Estudos Socioeconômicos re-
forçam essa ambivalência e colocam a 
perspectiva do local em foco, com uma 
participação mais significativa das po-
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pulações envolvidas nos processos da 
transição e diagnóstico mais equilibra-
do em favor de um desenvolvimento 
socioeconômico regenerativo, adapta-
tivo e inclusivo. Soluções que partem 
dessa perspectiva podem ser comple-
xas, mas estão à disposição, basta in-
corporá-las.

SÉRGIO PULICE  é especialista em 
Transição Energética no E+ transição 
energética. Doutor em ciências do sis-
tema terrestre pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais - INPE. Mestre 
em Ciência Ambiental e Bacharel em 
Gestão Ambiental pela Universidade de 
São Paulo. Membro do Laboratório de 
Análise e Desenvolvimento de Indica-
dores para a Sustentabilidade (LADIS-
-INPE), Social-Environmental Extremes 
Lab (UNSEEL-CEMADEN) e PLANGEA/
USP. Student member of the Inter-
national Network for Social Network 
Analysis. Atua na área de Política das 
Transições, com foco em Sustentabili-
dade, Descarbonização, Ciência de Re-
des, Política Climática e ESG.
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Julia Margarida

Desde 2015, com a assina-
tura do Acordo de Paris, o 
Brasil tem se destacado in-

ternacionalmente por defender o meio 
ambiente e promover ações que con-
trolem os gases do efeito estufa, assu-
mindo um compromisso de ter em sua 
matriz energética 45% de energias re-
nováveis. Em 2022, segundo a Empresa 
de Pesquisa Energética - EPE, 47,4% 
do consumo de energia no Brasil eram 
oriundos de fontes renováveis, enquan-
to, no mundo, esse percentual era de 
apenas 14,3%. Ou seja, o Brasil possui 
uma matriz energética mais renovável 
do que a mundial. 

É importante destacar que em 2001, 
quando ocorreu uma das mais gra-
ves crises energéticas que o país já 
enfrentou, com o apagão e o raciona-
mento de energia, o Brasil começou a 
expandir o seu sistema de geração de 
energia, atraindo investimentos para a 
construção de parques eólicos no país. 

No entanto, a partir de 2016, devido à 
urgência climática, o crescimento de 
novos parques foi exponencial e hoje 
temos instalados mais de 1000 par-
ques em operação em todo o Brasil. 

A região Nordeste é a que mais sentiu 
o impacto dessas construções. Peque-
nos municípios, na maioria dos Esta-
dos nordestinos, passaram a ser um 
canteiro de obras, com a construção 
de parques eólicos e solares, em sua 
grande maioria pertencentes a grupos 
de investimentos ou empresas multi-
nacionais de energia, modificando ce-
leremente a realidade local.

Importante mencionar que o movi-
mento sindical precisa ser incluído 
nesse processo para que a transição 
seja realmente justa, pois, desde a pro-
dução da matéria-prima, transporte 
dos materiais, construção, até a ener-
gização e operação dos parques, várias 
categorias estão envolvidas. Por isso, 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
JUSTA E INCLUSIVA
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é mais que fundamental que os sin-
dicatos atuem para além das pautas 
corporativas, com os conhecidos Acor-
dos Coletivos de Trabalho, importantes 
instrumentos de fiscalização e apoio às 
comunidades locais. 

Quando é autorizada a construção de 
um parque de energia renovável, seja 
ele solar ou eólico, as mudanças nos 
locais que o recebem são notórias, 
com o aumento do fluxo de pessoas 
modificando a realidade local. Os sin-
dicatos devem construir parcerias com 
os movimentos sociais para ajudar na 
proposição de políticas públicas que 
diminuam o impacto social negativo e 
promovam o desenvolvimento regio-
nal, devendo também ser diligentes na 
proteção ambiental, pois existem mui-
tas denúncias de impactos ambientais 
em biomas brasileiros ocasionados por 
essas construções.

Neste contexto, a representação dos 
trabalhadores dos parques eólicos e 
solares é um grande desafio para os 
sindicatos dos eletricitários, dentre os 
quais podemos destacar: 

•	 A organização destes trabalhado-
res, devido ao fato de eles estarem  
espalhados em várias regiões dos 
Estados;

•	  A empatia dos dirigentes sindicais 
com esses trabalhadores, ten-

do em vista que, em sua maioria, 
as diretorias dos sindicatos são 
compostas por trabalhadores das 
distribuidoras de energia ou de ex-
-estatais;

•	 A necessidade de adequação dos 
estatutos dos sindicatos para a 
representação dos trabalhadores 
dos chamados empregos verdes;

•	 O fechamento de acordos coleti-
vos condizentes com a realidade 
desses trabalhadores, dentro da 
agenda do trabalho decente e 
diante da crescente terceirização 
do setor e da reforma trabalhista 
de 2017; 

•	 A melhoria da comunicação dos 
sindicatos para que esses traba-
lhadores se sintam representados 
pelas entidades sindicais; e

•	 O acesso às empresas que se ins-
talam nos Estados para a cons-
trução dos Acordos Coletivos de 
Trabalho, pois a maioria delas não 
procura as entidades sindicais.

A transição energética é urgente e ne-
cessária para o futuro do planeta e da 
humanidade, porém ela deve ser exe-
cutada de forma responsável e sus-
tentável para o bem comum. O Brasil 
é um dos países que possui a matriz 
energética mais limpa do mundo. É evi-



dente que a geração de energia elétrica 
hídrica, eólica e solar causa bem me-
nos impactos ambientais que a ener-
gia oriunda do carbono. No entanto, as 
comunidades e suas histórias precisam 
ser respeitadas, o meio ambiente local 
precisa ser zelado, os trabalhadores 
precisam de empregos com condições 
dignas e é preciso que essa geração 
limpa também leve desenvolvimento 
para as comunidades locais.

Infelizmente, o que se tem constatado 
é uma geração alta de empregos com 
aumento de recursos para os muni-
cípios na fase de construção dos par-
ques, mas, após a sua conclusão, a mão 
de obra local necessária é muito baixa. 
Para além disso, não se tem nenhu-
ma discussão para revisão do modelo 
energético brasileiro e o que vemos é 
a geração de mais problemas no esco-
amento dessa energia, com localidades 
rurais vizinhas aos parques sem ener-
gia e o Brasil com uma das tarifas de 
energia mais caras do mundo.

Enfim, para além da transição energéti-
ca, deve-se debater o modelo energéti-
co brasileiro, para que tenhamos uma 
transição justa e inclusiva, que auxilie a 
produção industrial, mas que também 
beneficie toda a população, em espe-
cial aqueles que são atingidos direta-
mente, que são as populações locais e 
os trabalhadores do setor elétrico.

JULIA MARGARIDA é trabalhadora 
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nistradora de Empresas, Dirigente Sin-
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Diretora Regional da Associação Na-
cional dos Participantes dos Fundos de 
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André Cieplinski

Veículos elétricos se torna-
ram uma tecnologia funda-
mental para a descarboni-

zação global do transporte rodoviário. 
Na primeira metade de 2024, cerca de 
7 milhões de veículos elétricos foram 
vendidos no mundo, atingindo 37%, 

17% e 9% das vendas de veículos le-
ves na China, Estados Unidos e Europa, 
respectivamente.1 No Brasil, o market-
-share dos elétricos, somando elétricos 
100% a bateria e híbridos plug-in, che-
gou a 5% das vendas pela primeira vez 
em 2024.2

ELETRIFICAÇÃO DO 
SETOR DE TRANSPORTE: 
ESTRATÉGIAS PARA 
DESCARBONIZAÇÃO 
E GERAÇÃO DE 
EMPREGOS NO BRASIL

1. Ilma Fadhil e Chang Shen, Global electric vehicle market monitor for light-duty vehicles 
in key markets, 2024 H1 (The International Council on Clean Transportation, 2024), https://
theicct.org/publication/global-ev-market-monitor-ldv-2024-h1-dec24/
2. André Cieplinski, Evolução recente do mercado brasileiro de veículos leves: a chegada de 
elétricos e híbridos (2021-2024) (The International Council on Clean Transportation, 2024), 
https://theicct.org/publication/evolucao-recente-do-mercado-brasileiro-de-veiculos-leves-
-a-chegada-de-eletricos-e-hibridos-2021-2024-dec24
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O potencial de descarbonização dos 
elétricos é notável, principalmente de-
vido à sua maior eficiência energética 
em comparação com motores a com-
bustão. No Brasil, não é diferente. Con-
siderando emissões de uso e produção 
dos combustíveis e da eletricidade, da 
manufatura dos veículos e das baterias, 
estima-se que, ao longo de toda a vida, 
um elétrico emita cerca de 65% menos 
gases de efeito estufa do que um veí-
culo a combustão flex comparável.3

Portanto, a eletrificação do setor de 
transportes pode desempenhar um pa-
pel fundamental na transição para uma 
economia de baixo carbono, enquanto 
promove a modernização da indústria 
automotiva nacional. No entanto, essa 
transformação não ocorre de maneira 
isolada e gera consequências no mer-
cado de trabalho. Uma transição para 
veículos elétricos apresenta desafios e 
oportunidades, exigindo a implementa-
ção de políticas estratégicas para ma-
ximizar seus benefícios econômicos e 
sociais.

Um dos principais objetivos das políti-
cas industriais modernas é promover 
a geração de empregos de qualidade, 
frequentemente no setor manufaturei-
ro.4 Assim, o aumento da demanda por 
veículos elétricos deve estar atrelado a 
incentivos para o desenvolvimento de 
uma nova cadeia produtiva no Brasil, 
que inclua não apenas a fabricação dos 
veículos, mas também de baterias e 
outros componentes essenciais, como 
motores elétricos. Também é impor-
tante fomentar a expansão da infraes-
trutura de recarga por meio de investi-
mentos em transmissão e distribuição 
de energia elétrica, bem como na fabri-
cação dos próprios carregadores. Por-
tanto, além dos empregos diretos na 
fabricação de componentes e veículos, 
existem também oportunidades de ge-
ração de emprego na instalação das re-
des de recarga, na gestão e manuten-
ção dos veículos. Essas oportunidades 
incluem postos de trabalho no desen-
volvimento de softwares, aplicativos, e 
sistemas de gestão de frotas elétricas.

3. Zamir Mera, Georg Bieker, Ana Beatriz Rebouças, e André Cieplinski, Comparison of the 
life-cycle greenhouse gas emissions of combustion engine and electric passenger cars in 
Brazil, (The International Council on Clean Transportation, 2023), https://theicct.org/pu-
blication/comparison-of-life-cycle-ghg-emissions-of-combustion-engines-and-electric-pv-
-brazil-oct23/
4. Juhász, R., Lane, N., & Rodrik, D. (2023). The new economics of industrial policy. Annual 
Review of Economics, 16.
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Uma produção doméstica de veículos 
elétricos também cria oportunidades 
para aumentar a participação femini-
na na força de trabalho do setor au-
tomotivo. É verdade que, assim como 
o setor automotivo e de autopeças, a 
fabricação de máquinas e equipamen-
tos elétricos, que inclui a produção de 
baterias, também conta com uma força 
de trabalho majoritariamente masculi-
na. Ainda assim, o desenvolvimento de 
uma nova indústria de elétricos pode 
ser mais inclusivo se forem adotadas, 
desde o princípio, políticas e programas 
de qualificação profissional direciona-
dos à inserção de mulheres em em-
pregos industriais, de serviços técnicos, 
científicos e de engenharia.

Existem, portanto, oportunidades con-
sideráveis para promover empregos 
em uma nova cadeia produtiva de ve-
ículos elétricos. Porém, estas oportuni-
dades não estão garantidas e, sem um 
conjunto robusto e oportuno de políti-
cas industriais, o Brasil corre o risco de 
se tornar apenas um importador destas 
tecnologias.

Os avanços na tecnologia e escala da 
produção de baterias contribuíram 
para uma tendência de redução de 
preço dos elétricos nos últimos anos. 
Nos Estados Unidos, estima-se que a 
paridade de preço entre veículos elé-
tricos a bateria (com autonomia entre 
400 e 483 km) e veículos a combustão 
pode ser atingida entre 2027 e 2029.5 
Combinando reduções no preço com 
uma maior familiaridade dos consumi-
dores brasileiros, é provável que a de-
manda por veículos elétricos no Brasil 
aumente gradualmente nos próximos 
anos. Desse modo, o atraso no desen-
volvimento de uma cadeia produtiva 
nacional pode levar a um aumento 
substancial das importações de veícu-
los, substituindo veículos a combustão 
produzidos no Brasil.

A ausência de uma indústria nacional 
de elétricos também pode afetar a po-
sição do Brasil como exportador. Entre 
os principais mercados consumidores 
de veículos brasileiros estão Chile, Co-
lômbia e México, que já estabeleceram 
metas de eletrificação.6 Sendo assim, 

5.  Peter Slowik, Aaron Isenstadt, Logan Pierce, e Stephanie Searle, Aseessment of ligh-d-
duty vehicle costs and consumer benefits in the United Statesin the 2022-2035 time frame, 
(The International Council on Clean Transportation, 2022), https://theicct.org/publication/
ev-cost-benefits-2035-oct22/
6. Barassa, E., Cruz, R. F., Bermúdez-Rodrígues, T., Chaves, A. F., Navarro, A. C. L., Consoni, F. & 
Tenure, T. M. P. (2022). Segundo anuário brasileiro da mobilidade elétrica: o Brasil em direção 
ao mix de tecnologias para descarbonização e digitalização dos transportes. Disponível em: 
https://www.pnme.org.br/biblioteca/2o-anuario-brasileiro-da-mobilidade-eletrica-pnme/
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a produção nacional de elétricos tam-
bém é importante para fortalecer a 
balança comercial do Brasil e reverter 
a tendência de queda nas exportações 
de veículos observada nos últimos dois 
anos.7

A criação de uma estratégia industrial 
para a eletrificação do transporte no 
Brasil tem o potencial de aliar a ambi-
ção nacional de atingir emissões de ga-
ses de efeito estufa net zero em 2050, 
com a criação de novos empregos in-
dustriais de qualidade no setor auto-
motivo. Para tanto, serão necessárias 
a implementação de políticas públicas, 
bem como medidas concretas a serem 
adotadas por fabricantes de veículos 
que sejam capazes de constituir uma 
nova indústria nacional, competitiva e 
sustentável.

7.  André Cieplinski, Evolução recente do mercado brasileiro de veículos leves: a chegada de 
elétricos e híbridos (2021-2024) (The International Council on Clean Transportation, 2024), 
https://theicct.org/publication/evolucao-recente-do-mercado-brasileiro-de-veiculos-leves-
-a-chegada-de-eletricos-e-hibridos-2021-2024-dec24/

ANDRÉ CIEPLINSKI é Pesquisador 
no Conselho Internacional de Trans-
porte Limpo (ICCT Brasil). Este texto 
reflete as opiniões do autor e pode não 
representar integralmente a posição do 
ICCT Brasil.
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Ana Nassar

De acordo com o Sistema de 
Estimativas de Emissões 
e Remoções de Gases de 

Efeito Estufa (SEEG), 18% das emissões 
brasileiras são gerados pelo setor de 
energia e, mais da metade, estão re-
lacionadas ao transporte, que atingiu 
recorde em 2023. Nessa conta, os au-
tomóveis foram responsáveis por 74% 
das emissões de CO2 do transporte 
de passageiros. Para avançar em uma 
economia de baixo carbono, precisa-
mos priorizar os modos de transporte 
sustentáveis, como transporte público 
e transportes ativos.

O investimento em tecnologias limpas 
e de baixo carbono, como a eletrifica-
ção, pode trazer benefícios dos pontos 
de vista econômico e social, além dos 
evidentes impactos ambiental e climá-
tico positivos. No entanto, é importante 
termos um olhar integrado que con-
temple três eixos: 

•	 EVITAR: contempla a revisão do 
modelo de planejamento das cida-
des, para evitar a necessidade de 
viagens, especialmente de longas 
distâncias. Inclui a promoção de 
ações de planejamento urbano in-
tegrado, que aproximem as opor-
tunidades de moradia e emprego 
dos corredores de transporte. 

•	 MUDAR: quando as viagens fo-
rem necessárias, deve-se pro-
mover a migração para modos 
sustentáveis. Para isso, governos 
devem investir em melhorias nos 
sistemas de transporte para que 
sejam opções confortáveis, segu-
ras e confiáveis. 

•	 APRIMORAR: devemos promover 
medidas para aprimorar a eficiên-
cia energética de veículos e o uso 
de combustíveis menos poluentes, 
como a eletrificação da frota e a 
transição para os biocombustíveis, 

A IMPORTÂNCIA DA 
ELETRIFICAÇÃO DOS 
TRANSPORTES PARA O 
MEIO AMBIENTE E PARA 
AS PESSOAS
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com foco central nos sistemas de 
transporte público coletivo.

Apesar do debate estar bastante cen-
trado na eletrificação, mudanças tec-
nológicas somente não dão conta dos 
desafios do transporte urbano, que vão 
muito além da questão climática. Po-
demos mudar toda a frota de veículos 
individuais e públicos para tecnologias 
híbridas e elétricas, mas, se o desenho 
da cidade não for repensado e não 
tivermos incentivos evidentes para 
migrar para o transporte público, a bi-
cicleta e a mobilidade a pé, não avan-
çaremos na direção esperada.   

A eletrificação do transporte pode in-
cluir uma ampla gama de veículos, 
incluindo ônibus, bicicletas, patinetes, 
carros, motocicletas e até caminhões. 
Nas cidades brasileiras, os ônibus de-
vem ser o foco da nossa atuação, con-
siderando que são responsáveis pela 
maior parte das viagens realizadas nas 
regiões metropolitanas brasileiras. En-
tre os usuários, mulheres (especialmen-
te negras e de baixa renda) correspon-
dem à maioria das pessoas que andam 
de ônibus, trazendo amplos benefícios 
para grupos sociais vulnerabilizados. 

No mais, conforme o SEEG, na média, 
os ônibus respondem pela segunda 
maior contribuição de emissões de CO2 
(20,2%) do setor de transporte de pas-
sageiros, atrás apenas dos automóveis. 

A crise econômica, exacerbada pela 
pandemia, acelerou a necessidade de 
se repensar o custeio e a remuneração 
dos sistemas de transporte público, 
para garantir a prestação de serviço 
com qualidade e menor impacto am-
biental. Só em 2020, o setor perdeu 
mais de 65 mil postos de trabalho em 
todo o país, segundo a Confederação 
Nacional do Transporte (CNT), incluin-
do motoristas, cobradores e pessoal de 
manutenção. 

Nesse cenário, a transição para o uso de 
novas tecnologias na frota de transpor-
te, como a eletrificação, é uma grande 
oportunidade. Hoje, a plataforma E-bus 
Radar aponta que há mais de 6 mil ôni-
bus em operação na América Latina e 
902 no Brasil. Um levantamento recen-
te do ITDP Brasil - Instituto de Políti-
cas de Transporte e Desenvolvimento 
(ITDP, da sigla em inglês), apontou que 
46% dos sistemas de 21 das maiores 
regiões metropolitanas têm a intenção 
de eletrificar parcialmente a frota ope-
rante. Ainda conforme o ITDP, o Brasil 
tem potencial de eletrificação de pouco 
mais de 14 mil ônibus até 2030, corres-
pondendo a 13% da frota atual.

Além dos evidentes benefícios am-
bientais, a eletrificação também traz 
ganhos econômicos e sociais. A CEPAL 
-  Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe, estima entre 46 mil 
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até 561 mil novos postos de emprego 
criados até 2050, especialmente vin-
culados à expansão da infraestrutura 
de recarga, como terminais elétricos. 
Além disso, os ônibus elétricos têm 
custos menores de operação e manu-
tenção, tendo, ao final, um custo total 
de propriedade menor do que o de 
um veículo convencional. O custo do 
ônibus elétrico movido a bateria (em 
média 2,7 vezes maior do que o de um 
ônibus convencional) poderia ser recu-
perado ao longo do seu ciclo de vida, 
desde que respeitadas as condições de 
manutenção e operação adequadas, 
segundo o ICCT - International Council 
on Clean Transportation (Conselho In-
ternacional de Transportes Limpos, em 
tradução livre).

Cabe também ressaltar que viagens 
em ônibus elétricos são mais confortá-
veis e seguras para passageiros e tra-
balhadores, pois são mais silenciosos 
e oferecem maior conforto térmico. O 
posicionamento do motor, acoplado 
às rodas traseiras, elimina conside-
ravelmente o barulho no interior do 
ônibus, contribuindo para evitar lesões 
auditivas, dores de cabeça, estresse, 
distúrbios de sono, cardiorrespiratórios 
e digestivos. Ônibus elétricos também 
reduzem a exposição dos passageiros 
e trabalhadores a poluentes locais, que 
podem desencadear sérios problemas 
para a saúde, desde dores de cabeça e 

irritação nos olhos, até câncer de pul-
mão e doenças cardiovasculares. 

Apesar de uma janela de oportunidade 
ampla, o Brasil ainda enfrenta desafios 
financeiros e institucionais para avan-
çar em políticas de eletrificação das 
frotas de ônibus. É fundamental avan-
çarmos em uma estratégia nacional 
para acelerar a descarbonização des-
sas frotas. Parte dessa estratégia deve 
envolver a promoção do desenvolvi-
mento da indústria nacional; incentivos 
para a produção local, criando postos 
de trabalho e aumentando a oferta de 
veículos e baterias a custos mais aces-
síveis; e a retomada, pelo menos em 
parte, do seu protagonismo nas expor-
tações para a América Latina.
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Wellington Messias Damasceno

A descarbonização se apre-
senta como um dos desafios 
mais urgentes e significati-

vos do nosso século. Para o Brasil, esse 
desafio se entrelaça com uma oportu-
nidade histórica: transformar sua ma-
triz produtiva de forma justa, inclusiva 
e ambientalmente sustentável. Nesse 
contexto, a eletrificação do transporte 
aparece como uma peça-chave para a 
construção de uma economia de baixo 
carbono. No entanto, ela não pode ser 
encarada como uma simples troca de 
tecnologia. O que está em jogo é mui-
to mais profundo: o futuro da indústria 
nacional, a qualidade dos empregos e o 
papel do nosso país na nova geopolíti-
ca da transição energética.

Hoje, o setor de transportes é respon-
sável por cerca de 20% das emissões 
de gases de efeito estufa no Brasil. A 
eletrificação, portanto, é estratégica 
para enfrentar a crise climática. Mas 

ela também impõe desafios concretos 
à nossa estrutura industrial. É preciso 
olhar para toda a cadeia — do poço à 
roda, do berço ao túmulo — e conside-
rar os impactos das baterias, da infra-
estrutura energética, da produção e do 
consumo. A transição que queremos 
deve ser ambiental, sim, mas também 
social e econômica.

As mudanças tecnológicas trazem im-
pactos diretos sobre o mundo do tra-
balho. Os motores elétricos, por exem-
plo, possuem menos peças móveis e 
demandam menor mão de obra em 
sua montagem. Isso representa uma 
ameaça concreta a milhares de postos 
de trabalho na indústria automotiva. 
Por outro lado, novas oportunidades 
surgem — na produção de baterias, na 
instalação de eletropostos, na manu-
tenção de veículos elétricos, no desen-
volvimento de software e gestão de 
dados, entre outras frentes.

TRANSIÇÃO JUSTA NA 
ROTA DA ELETRIFICAÇÃO: 
TRABALHO, CLIMA E O 
FUTURO DA INDÚSTRIA 
BRASILEIRA
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Mas essas oportunidades não surgirão 
espontaneamente nem se distribuirão 
de maneira justa. É necessário plane-
jamento, regulação e investimento pú-
blico para garantir que o Brasil não se 
torne apenas um consumidor de tec-
nologias importadas, mas um protago-
nista na produção local, com empregos 
de qualidade, bons salários, condições 
dignas e direitos trabalhistas estabele-
cidos. Isso inclui capacitação contínua 
dos trabalhadores e trabalhadoras, 
valorização da negociação coletiva e 
mecanismos de transferência tecnoló-
gica com contrapartidas sociais e pro-
dutivas.

Atualmente, o mercado brasileiro de 
carros elétricos é dominado por mode-
los importados, especialmente da Chi-
na, que lidera a produção global desses 
veículos. Cerca de 70% dos elétricos 
vendidos no Brasil vêm do mercado 
chinês. E o produto nacional, até agora, 
é mínimo.

Para reverter esse cenário, é preciso 
retomar o protagonismo industrial 
brasileiro. Isso passa por incentivos à 
produção local — aproveitando nosso 
potencial mineral e criando regras cla-
ras de logística reversa — por políticas 
de fomento à eletromobilidade, por 
investimentos em ciência e tecnologia 
e pela inserção ativa do Brasil nas ca-
deias produtivas globais, mas em posi-
ções estratégicas.

A experiência recente da Volkswagen, 
com a produção de veículos híbridos 
no país, mostra que é possível combi-
nar inovação tecnológica com geração 
de empregos e qualificação profissio-
nal. Mas isso exige articulação entre 
governo, empresas e sindicatos. A 
construção de uma transição justa não 
se faz sem diálogo social.

Toda transformação estrutural gera 
tensões e inseguranças. A transição 
energética não será diferente. Por isso, 
o papel do Estado é fundamental — não 
apenas como regulador, mas como in-
dutor de desenvolvimento. É ele quem 
deve garantir que a descarbonização 
não fragilize ainda mais o tecido in-
dustrial brasileiro, nem aprofunde de-
sigualdades sociais, raciais e regionais.

É urgente conectar as políticas de clima 
com as políticas de trabalho. Garantir 
que os investimentos em eletromobili-
dade se traduzam em empregos com 
carteira assinada, direitos garantidos e 
oportunidades reais para todos. E que 
esses empregos não estejam restritos 
a poucos polos, mas espalhados por 
todo o território nacional, respeitando 
as vocações regionais e reduzindo as 
assimetrias históricas do país.

Eletrificar o transporte vai muito além 
do carro elétrico. Implica repensar o 
sistema de mobilidade como um todo 
e investir em transporte coletivo de 
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WELLINGTON DAMASCENO é di-
retor administrativo e financeiro do 
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, 
trabalhador na Volkswagen em São 
Bernardo do Campo, Diretor do Insti-
tuto Lula e representante do Comitê 
Mundial dos Trabalhadores do Grupo 
Volkswagen. Wellington também é ad-
vogado e pós-graduado em Direito e 
Relações do Trabalho.

qualidade, em infraestrutura de recar-
ga, em sistemas inteligentes de gestão 
e em redes de transmissão de energia 
adequadas ao novo padrão de deman-
da.

Também significa acessar o conhe-
cimento sobre a cadeia produtiva, 
planejar a integração entre setores e 
fomentar inovação com base nas po-
tencialidades locais. O Brasil tem, por 
exemplo, uma matriz elétrica majorita-
riamente renovável, o que nos coloca 
em vantagem na transição energética. 
Mas essa vantagem só se materializa 
se houver políticas públicas industriais 
articuladas, com metas claras e instru-
mentos eficazes.

À medida que nos aproximamos da 
COP30, que será realizada no Brasil, 
o país tem a chance de liderar pelo 
exemplo. Para isso, é essencial colocar 
as conexões entre trabalho e clima no 
centro das decisões. Não há justiça cli-
mática sem justiça social. E não haverá 
uma economia de baixo carbono sólida 
e resiliente sem valorização do traba-
lhador e da indústria nacional.

A transição para a eletromobilidade 
pode ser uma alavanca para o desen-
volvimento brasileiro — desde que guia-
da por princípios de inclusão, susten-
tabilidade e soberania. O futuro está 
sendo desenhado e construído agora. 

Cabe aos tomadores de decisão ga-
rantir que ele seja estabelecido com as 
mãos de quem produz, trabalha e vive 
no Brasil.

DIÁLOGOS SOBRE TRABALHO E CLIMA
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Valquíria Cândido

Há anos, nós, catadores(as), 
nos preparamos para en-
frentar os efeitos das mu-

danças do clima. A cada dia, sentimos 
na pele as dificuldades para sobreviver 
somente com a coleta dos recicláveis. 
A luta para garantir o valor ao final de 
cada mês vem sendo cada vez mais 
acirrada. O poder do capital está acima 
do bem e do mal, as grandes corpora-
ções não se importam com a produção 
desenfreada de embalagens, nem com 
o descarte correto delas, e não existe 
fiscalização para que as empresas se-
jam responsabilizadas. 

Além disso, existem poucos parlamen-
tares com uma narrativa consistente 
em defesa da conscientização para o 
consumo responsável. As pautas am-
bientais não têm força nem destaque 
no orçamento e o trabalho dos catado-
res(as) da cidade de São Paulo tem sido 
sempre invisibilizado. Apesar de pres-
tarmos um serviço de utilidade pública, 
precisamos sempre comprovar nossa 

capacidade de operação. E prestamos 
esse serviço sem a devida remunera-
ção. Talvez haja uma estratégia para o 
apagamento da categoria de catado-
res(as), pois parece que a distribuição 
de renda vinda dos trabalhos de reci-
clagem causa incômodo aos empresá-
rios. Existe uma inversão de valores no 
que diz respeito ao lucro, pois o traba-
lho que os catadores(as) exercem não 
é visto a olho nu. E enquanto o cuidado, 
a preservação, a recuperação e a reci-
clagem geram renda para uma grande  
parcela da população, enriquecem uma 
pequena parcela de grandes empresas.  

Hoje em dia, é fácil encontrar uma 
startup fazendo um discurso bonito so-
bre a sustentabilidade. Startups essas 
que vêm da construção das próprias 
corporações, invadindo o espaço dos 
catadores(as), retirando seu poder de 
barganha, usando a mão de obra dos 
próprios catadores e se enriquecendo 
cada vez mais.  

OUTROS OLHARES PARA 
A RELAÇÃO ENTRE 
TRABALHO E CLIMA
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Precisamos entender, organizar e defi-
nir que a operação feita pelas mãos dos 
catadores(as) é diferente do trabalho 
feito pelas mãos dos trabalhadores da 
limpeza. São experiências totalmente 
diferentes. Nesse caso, os organizado-
res de grandes eventos com artistas 
renomados, por exemplo, não têm no-
ção do que acontece nos bastidores, 
da quantidade de resíduos recicláveis 
gerados, que poderiam favorecer um 
número muito maior de catadores(as) 
organizados em cooperativas e, princi-
palmente, de catadores(as) autônomos. 
Não existe transparência na contrata-
ção dos serviços, a gestão de resíduos 
sólidos fica muito a desejar e as nego-
ciações, como sempre, favorecem um 
grupo de empresários ligados à limpe-
za. Não existe fiscalização e o poder 
aquisitivo fica nas mãos dos mesmos 
empresários, sem chance de inserir os 
catadores(as) nas negociações, não 
restando, assim, nenhuma possibili-
dade de distribuição de renda a quem 
realmente faz um serviço de excelência 
na cidade de São Paulo, no  caso, nós 
catadores(as) . Todos(as) trabalhado-
res(as), seja qual for a categoria,  têm 
que ser respeitados e remunerados de 
acordo,  e as oportunidades têm que 
ser mais bem distribuídas.

Existe um movimento que vem des-
caracterizando a mão de obra dos 
catadores(as), embutindo nela outros 

trabalhadores que não têm a mesma 
essência. Os catadores(as) têm total 
consciência de que, além de garantir o 
sustento de sua família, também estão 
preservando o meio ambiente, garan-
tindo mais qualidade de vida e saúde 
para as pessoas.  Mas a conta ainda 
não fecha.

VALQUÍRIA CÂNDIDO SILVA é 
mãe de 4 filhos, moradora do Grajaú, 
no extremo da zona sul de São Paulo, 
e uma das fundadoras da Cooperpac 
-  Cooperativa de Trabalho e Coleta do 
Parque Cocaia. Participa do Comitê dos 
Catadores e Catadoras da Cidade de SP 
desde 2010, instância do Movimento 
Nacional de Catadores de Recicláveis/
MNCR.



57

Ricardo Neres Machado

Em novembro de 2024, partici-
pei da mesa Outros olhares 
para a relação entre traba-

lho e clima: reflexões sobre infor-
malidade e juventude, no encontro 
Diálogos sobre Trabalho e Clima: Ca-
minhos para o Futuro, em São Paulo. 
Na época, ainda fazia entregas de bici-
cleta e refletia sobre a precarização do 
trabalho, a partir da minha experiência 
como entregador, homem negro e pe-
riférico. Levei essa vivência que conec-
ta mobilidade urbana, desigualdades, 
direito à cidade e crise climática para a 
mesa. 

Até dezembro de 2024, atuei como ci-
clo-entregador autônomo, sem vínculo 
com plataformas. Com bicicleta e clien-
tes próprios, fazia entregas diversas 
pela cidade, mas estar “por conta” não 
me tirou da precarização. Ainda que 
fora da lógica predatória das platafor-
mas - taxas baixas, pressão por produti-
vidade, serviços não remunerados, alu-

guel caro de bicicletas -, as condições 
seguiam precárias: jornadas longas 
(6x1), sem férias, 13º, proteção social. 
Trabalhei todos os dias da pandemia, 
sem apoio e correndo todos os riscos 
de contaminação e também,  enfren-
tando eventos extremos como chuvas 
e ondas de calor, sentindo na pele, 
como tantos outros, os impactos desse 
colapso climático e social. Proponho, a 
partir disso, algumas reflexões.

Tivemos recentemente um grande Bre-
que dos Apps: paralisação nacional das 
entregadoras em mais de 60 cidades. 
A principal pauta era o reajuste da taxa 
mínima por entrega, congelada há anos 
R$ 6,50, para R$ 10,00.

A Uber tem investido pesado em pro-
paganda para pressionar a liberação do 
mototáxi em SP: comerciais em horário 
nobre, capas de jornal e anúncios no 
Metrô. Chegou a debochar, questio-
nando por que outras cidades já têm 
e SP ainda não. Tenta, com isso, pas-

TRABALHO PRECARIZADO, 
JUVENTUDE E CLIMA 
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sar a ideia de que o poder público está 
atrasado, quando o que está em jogo 
de verdade é a segurança das trabalha-
doras e passageiras. 

Segundo o Infosiga, plataforma de da-
dos do Detran-SP, cerca de 6.000 pes-
soas morreram no trânsito em 2023 
no estado de São Paulo. Mais de 40% 
eram motociclistas e 6% ciclistas. O 
Brasil vive uma epidemia de mortes 
no trânsito: mais de 34.800 em 2023, 
segundo o Ministério da Saúde - e os 
motociclistas lideram. Jovens negros 
são maioria entre as vítimas e também 
entre entregadores de app. Quem vai 
ser o motociclista no mototáxi? E quem 
vai usar? Com a suspensão do DPVAT, 
trabalhadores de app ficam ainda mais 
vulneráveis, sem nenhum apoio diante 
das consequências. 

As altas velocidades são o principal 
fator de morte no trânsito urbano, se-
gundo a OMS. Trabalhadores de app 
enfrentam jornadas longas, metas abu-
sivas e pressão por velocidade, sem 
proteção das plataformas e do Estado. 
O trânsito violento deixa de ser estatís-
tica e revela a precarização do trabalho. 
Não podemos falar em justiça climática 
sem considerar que emissões e sinis-
tros vêm de modelos de cidade e mo-
bilidade excludentes, que aprofundam 
desigualdades sociais e raciais. 

Corpos negros e periféricos que se des-

locam por São Paulo enfrentam todo 
tipo de violência: policial, acesso limi-
tado, ser visto como suspeito, pedalar 
sob calor extremo. Somam-se o preço 
da passagem, transporte precário ou 
inexistente, risco de enchentes, des-
moronamentos e até estação de Metrô 
alagada, reflexo da má gestão diante 
da crise climática. Todas essas vio-
lências têm em comum a cor da pele 
e o endereço de quem as vive. Como 
conectar trabalho precarizado e clima? 
Com mais perguntas.

Em que condições esses jovens trans-
portam comida e mercadorias? Exis-
tem espaços de pausa? Recebem ali-
mentação, água, banheiro e abrigo? E 
o calor de 35°C, quem se responsabiliza 
pelo impacto em corpos que pedalam 
o dia todo? Acrescente a poluição do 
ar. Os planos de adaptação climática 
levam isso em conta? 

Quando essas condições recaem, em 
sua maioria, sobre pessoas negras e 
periféricas, e o clima só aprofunda es-
sas desigualdades, estamos falando 
de racismo climático. O termo se refe-
re aos impactos da crise climática que 
atingem mais duramente populações 
negras, indígenas e periféricas, as que 
menos contribuem pro problema, mas 
que mais sofrem seus efeitos. 

É preciso lembrar que entregadores de 
bicicleta fazem um bem direto ao meio 
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ambiente: não poluem, não congestio-
nam e reduzem emissões. Mas quem 
lucra com essa imagem “sustentável” 
são os departamentos de ESG – Envi-
ronmental, Social and Governance – 
das plataformas e da única empresa de 
bicicleta compartilhada com atuação 
relevante na cidade, que aluga bicicle-
tas para esses trabalhadores. A lógica é 
perversa: segundo matéria do Brasil de 
Fato, quem usa bicicleta própria recebe 
piores pedidos, enquanto quem aluga 
tem prioridade, mas paga por isso. No 
fim, as empresas se promovem com o 
discurso verde, enquanto quem pedala 
segue exposto ao calor, chuva, poluição 
e à precarização, sem reconhecimento 
ou retorno financeiro. 

Todas essas reflexões mostram que a 
conexão entre clima, juventude e traba-
lho deve ser olhada por várias lentes. A 
crise climática não está dissociada das 
questões sociais, econômicas ou das 
desigualdades e violências do cotidia-
no - é mais uma camada que se soma 
a uma estrutura que explora pessoas e 
natureza de forma contínua.

Não tenho a pretensão de trazer a solu-
ção, mas é urgente olhar e ouvir quem 
está na linha de frente, vivendo as pio-
res consequências do nosso modelo 
de desenvolvimento. Temos as hortas 
comunitárias, cooperativas de catado-
res e entregadoras, como a Señoritas 
Courier e o Giro Sustentável, que faço 

questão de citar, pois trabalham na 
contramão da exploração das platafor-
mas e são amizades das ruas, que car-
rego comigo.

É nesses lugares que podemos encon-
trar caminhos para enfrentar essas ma-
zelas e construir redes de solidariedade 
e apoio diante das violências, da falta 
de saneamento, de infraestrutura e até 
da insegurança alimentar - tema que 
ganhou destaque nesta semana, após 
pesquisa da ONG Ação da Cidadania 
apontar que 32% da população sofre 
algum grau de insegurança alimentar. 
Veja bem: estamos falando de pessoas 
que passam o dia entregando comida.

A adaptação climática passa, também, 
por isso - processos coletivos e pela 
experimentação de novos arranjos po-
líticos e sociais. Seja qual for o futuro, 
o que já sabemos é que não vamos 
conseguir enfrentá-lo sozinhos, muito 
menos desorganizados.

RICARDO NERES MACHADO é o 
atual Diretor Geral da Ciclocidade (São 
Paulo) e Coord. de Projeto de seguran-
ça viária. Cicloentregador autônomo 
por 5 anos (até dez/24) e idealizador 
do Giro Preto. Formado em Economia e 
pós-graduando em Mobilidade Urbana, 
participa de projetos e debates sobre 
mobilidade urbana, segurança viária, 
direito à cidade e precarização do tra-
balho.
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Sara Emanuelly

Quando tratamos da te-
mática acerca da relação 
entre trabalho e clima, é 

impossível não tratar também dos im-
pactos na juventude.

No contexto da crise climática, é im-
portante destacar como os jovens 
não são apenas vítimas passivas das 
consequências da mudança climática, 
mas também agentes ativos de trans-
formação no mercado de trabalho e 
em diversas áreas da sociedade.

Ao longo dos últimos anos, implantou-
-se uma política de garantirmos e lu-
tarmos pelo “bem-viver” das gerações 
futuras, mas e a geração atual?

A crise climática e os seus efeitos dei-
xaram de ser previsões e já impactam 
fortemente as nossas vidas, porém so-
mos a parcela da população que terá 
que conviver mais tempo com esses 
efeitos. Impulsionada por essa crise 
e a necessidade de adaptação às no-

vas realidades ambientais e sociais, a 
juventude tem buscado se reinventar 
buscando trabalhos que sejam de fato 
sustentáveis.

Em meio a toda essa transição den-
tro dos modelos econômicos atuais, 
é preciso levar em consideração as 
desigualdades sociais, econômicas 
e regionais. É de extrema relevância 
a formulação de políticas públicas e 
projetos que capacitem a juventude, 
pois o mercado de trabalho ainda é 
extremamente excludente e prioriza 
sempre os maiores níveis de educa-
ção e qualificação. E essa educação, 
na maioria das vezes, não chega até a 
juventude, principalmente a juventude 
preta, pobre e periférica, o que retrata 
fortemente a forma como o racismo 
estrutural ainda permeia nossa socie-
dade.

Diante desse contexto, é fundamental 
repensar as estruturas do trabalho e 
da formação profissional, trazendo à 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
E O FUTURO DO 
TRABALHO: UM OLHAR 
DA JUVENTUDE
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tona uma perspectiva de justiça climá-
tica que leve em conta as diferentes 
condições de partida das juventudes 
brasileiras. A transição para uma eco-
nomia verde e de baixo carbono não 
deve repetir as desigualdades históri-
cas que já marginalizam uma boa par-
te da juventude, especialmente aquela 
que vem de territórios periféricos, qui-
lombolas, indígenas e rurais.

É importante reconhecer que as polí-
ticas de empregabilidade verde preci-
sam ser elaboradas levando em conta 
os conhecimentos tradicionais, as rea-
lidades locais e as potencialidades de 
cada região. Por exemplo, a juventude 
amazônida já pratica formas susten-
táveis de uso da terra e dos recursos 
naturais, as quais merecem ser valori-
zadas e integradas às soluções climá-
ticas globais. No entanto, essas inicia-
tivas muitas vezes ficam à margem, 
ignoradas por uma lógica de mercado 
que não considera saberes alternati-
vos.

Além disso, é fundamental garantir 
que todos tenham acesso a educação 
ambiental crítica e a formação técnica 
voltada para a economia do cuidado, 
regeneração e sustentabilidade. Isso 
inclui promover a inclusão digital, 
apoiar o empreendedorismo jovem e 
incentivar a inovação social. Para que 
a juventude possa assumir um papel 
ativo na transformação ecológica que 

tanto desejamos, é importante que ela 
tenha condições reais de participar na 
construção de novos modelos eco-
nômicos que sejam sustentáveis, não 
apenas do ponto de vista ambiental, 
mas também justos socialmente.

Assim, não estamos apenas prepa-
rando os jovens para os empregos do 
futuro, mas construindo, junto com 
eles, o futuro do trabalho. Um futuro 
que respeite a diversidade, promova a 
equidade e enfrente a crise climática 
não como uma oportunidade de lucro, 
mas como um chamado ético e cole-
tivo para repensar nossas maneiras de 
viver, produzir e nos relacionar com o 
planeta.

E o mais importante: esse futuro é 
agora.

SARA EMANUELLY tem 22 anos, é 
uma mulher preta maranhense, lide-
rança jovem, amazônida e periférica. É 
bacharelanda em Direito pela Universi-
dade Federal do Maranhão, pesquisa-
dora e ativista socioambiental e climáti-
ca. Atuou como assistente de pesquisa 
e captação de recursos no Instituto de 
Direito Global. Atualmente é coorde-
nadora do Grupo de Trabalho sobre 
Mudanças Climáticas do Engajamun-
do (GT Clima) e incide principalmente 
nos debates sobre direitos humanos, 
juventudes, racismo ambiental e justiça 
climática.
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Marisa Alves da Silva

Segundo o Censo Agropecu-
ário do IBGE de 2017, a agri-
cultura familiar é responsável 

por grande parte dos alimentos que 
chegam à mesa dos brasileiros. Se to-
marmos como referência o mesmo 
censo IBGE realizado em 2006, vere-
mos que a agricultura familiar continua 
sendo a principal responsável por parte 
significativa da produção dos alimentos 
que chegam às nossas mesas, mesmo 
com a diminuição causada pelo avan-
ço da agropecuária empresarial e pelo 
envelhecimento dos chefes de família.

Com o aumento das temperaturas glo-
bais nos últimos anos, temos tido sérios 
problemas com a falta de chuva ou o 
excesso dela. Boa parte do nosso povo 
aprendeu, com seus ancestrais, como 
fazer seus plantios e quais as épocas 
certas para plantar, com a certeza de 
que a chuva vem. O preparo do solo 
e sementes tem sido feito, mas a falta 
de chuva ou o temporal têm impedido 
que os nossos agricultores plantem, 

ou mesmo feito com que enfrentem a 
perda da produção que já foi plantada. 
Não conseguir identificar as estações 
do ano, as “épocas de chuva ou de 
seca”, como é dito popularmente, é o 
principal impacto para os agricultores.

Os nossos agricultores e agricultoras 
familiares têm sentido os impactos da 
crise climática de uma forma bastante 
significativa, com as altas temperaturas 
e as mudanças nos padrões de chuva 
e seca que estão ocorrendo em vários 
locais do nosso país. E, por causa disso, 
sofremos, porque essas mudanças aca-
bam impactando a produção agrícola, 
que é extremamente vulnerável às al-
terações do clima, já que é dependente 
das condições ambientais favoráveis 
para garantir uma produção saudável 
e eficiente.

Os campos de energias renováveis 
são um outro fator que tem tido gran-
des impactos nas comunidades tradi-
cionais e de agricultura familiar. Algo 

AGRICULTURA FAMILIAR 
NA CRISE CLIMÁTICA: 
DOS DESAFIOS AOS 
CAMINHOS POSSÍVEIS
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pensado para ser uma solução às mu-
danças climáticas tem feito os mora-
dores próximos a esses campos terem 
diversos problemas, começando pelos 
contratos abusivos firmados com agri-
cultores, com cláusulas de sigilo; paga-
mentos irrisórios por arrendamento, e 
orientando o agricultor a não procurar 
auxílio jurídico. Além disso, as torres 
instaladas próximas a casas têm causa-
do diversos problemas aos moradores, 
como insônia, depressão e redução da 
produtividade animal e vegetal, sem 
contar a degradação ambiental, já que 
é necessário o desmatamento de uma 
ampla área de vegetação nativa para 
implantar as usinas. 

O nosso sistema confederativo tem 
buscado políticas públicas que ameni-
zem o impacto da seca extrema para 
que os agricultores consigam colher 
ao menos parte de sua produção. Um 
bom exemplo são os métodos de abas-
tecimento de água com o programa de 
cisternas. Ou a busca por auxílios maio-
res que ajudem a família a se sustentar, 
no caso de perda por seca ou temporal. 
Diversas políticas públicas nesse senti-
do estão sendo pautadas junto a três 
instâncias governamentais, inclusive 
nas negociações do Plano Safra. 

A importância de conscientizar os agri-
cultores sobre a mudança climática 
também é algo que está sempre em 

discussão. Os agricultores estão pas-
sando por formações, seminários, entre 
outros, onde podem discutir e planejar 
como enfrentar e mitigar os efeitos do 
aquecimento global.  

Acreditamos que o método de produ-
ção agroecológico é uma saída, não só 
para manter a segurança alimentar da 
população, mas, também, para ameni-
zar o aquecimento global. O método 
trabalha em associação com a nature-
za, respeitando a Terra como local de 
vida conjunta, procurando cultivar em 
parceria com os animais nativos e a di-
versidade de plantas, com métodos de 
produção orgânica e juntando saberes 
ancestrais com tecnologias atuais. Esse 
método de produção já é praticado por 
quase todos os pequenos agricultores 
familiares e tem sido trabalhado e aper-
feiçoado por diversos órgãos sociais.

MARISA ALVES é agricultora familiar 
de base agroecológica, tem 30 anos, 8 
irmãos e trabalha na propriedade com 
seus pais, onde a única renda é prove-
niente do cultivo. Entrou no movimento 
sindical aos 17 anos, seguindo os pas-
sos do pai e do irmão. Hoje, além de 
produzir alimentos, luta por benefícios 
para a classe trabalhadora da Agricul-
tura Familiar como presidente do Sindi-
cato de Piatã, diretora da Federação da 
Bahia e da CTB da Bahia.
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Suzy Cristiny da Costa Amim

Os impactos das mudanças 
climáticas exigem que o 
mundo do trabalho se rein-

vente, buscando garantir a continuida-
de dos serviços essenciais e assegurar 
condições dignas de trabalho, saúde e 
segurança para os trabalhadores.

As alterações no clima têm se mostrado 
cada vez mais desafiadoras e imprevisí-
veis. O aumento da temperatura global 
está desestabilizando ciclos naturais, 
como o das águas, e provocando even-
tos extremos, como enchentes, geadas, 
secas severas e fumaça intensa.

O “mundo do trabalho” também contri-
bui significativamente para a degrada-
ção ambiental. Sem ações preventivas 
adequadas, o ar torna-se “irrespirável” 
e as altas temperaturas dificultam a 
execução de atividades essenciais, 
além de comprometerem a saúde dos 
trabalhadores.

No Brasil, entre agosto e setembro de 
2024, grandes capitais enfrentaram 
problemas no tráfego aéreo e terres-
tre devido à baixa visibilidade causada 
pela fumaça densa. A climatização dos 
ambientes de trabalho tornou-se um 
desafio crescente, exigindo equipa-
mentos mais potentes e cuidados adi-
cionais para quem trabalha ao ar livre.

Profissionais expostos a águas con-
taminadas ou áreas afetadas por en-
chentes enfrentam riscos elevados de 
contrair doenças como dengue, malá-
ria, chikungunya e leptospirose.

Diante dessa crise climática, surge a 
pergunta: como os trabalhadores po-
dem garantir um ambiente seguro de 
forma urgente?

Uma solução pouco conhecida é a gre-
ve ambiental. Diferente da greve pre-
vista na Lei 7.783/89, ela visa preservar 

GREVE AMBIENTAL: 
UMA SAÍDA 
EMERGENCIAL PARA 
OS TRABALHADORES 
DIANTE DA CRISE 
CLIMÁTICA
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a saúde, segurança e integridade dos 
trabalhadores frente a riscos iminentes. 
Amparada pelo artigo 9º da Constitui-
ção Brasileira e pela Convenção 155 da 
OIT, ratificada pelo Brasil, o Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) tem reco-
nhecida sua legalidade em situações 
de perigo iminente.

Para adotar a greve ambiental com 
segurança jurídica, é essencial que os 
grevistas sigam alguns cuidados: co-
municar imediatamente a empresa 
sobre a paralisação e registrar detalha-
damente os motivos que justificam o 
movimento.

A greve deve ser temporária — minutos, 
horas ou dias — cessando assim que os 
riscos forem eliminados. Além disso, 
sindicatos têm papel fundamental na 

discussão preventiva sobre a crise cli-
mática. É necessário incluir cláusulas 
específicas nas negociações coletivas 
para proteger os trabalhadores em si-
tuações de risco ambiental.

Considerando os desafios impostos 
pelas mudanças climáticas e a falta de 
ações preventivas por parte dos em-
pregadores, cabe aos trabalhadores e 
sindicatos recorrerem à greve ambien-
tal como mecanismo emergencial para 
garantir sua saúde e segurança, en-
quanto medidas mais eficazes não são 
implementadas.

SUZY CRISTINY AMIM é empregada 
dos Correios, advogada trabalhista e 
Presidenta do Sindicato dos trabalha-
dores dos Correios no Acre.

Fontes: 

1. A greve ambiental: um direito fundamental à proteção da vida e saúde dos tra-
balhadores. Disponível em: https://ambitojuridico.com.br/a-greve-ambiental-um-
-direito-fundamental-a-protecao-da-vida-e-saude-dos-trabalhadores/

2. Repercussão constitucional da natureza jurídica da greve ambiental. Disponível 
em: https://as1.trt3.jus.br/bd-trt3/handle/11103/42806

3. Greve Ambiental: Um Relevante Instrumento de Proteção ao Meio Ambiente 
de trabalho. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/greve-am-
biental-um-relevante-instrumento-de-protecao-ao-meio-ambiente-de-traba-
lho/1181314849

https://ambitojuridico.com.br/a-greve-ambiental-um-direito-fundamental-a-protecao-da-vida-e-saude-dos-trabalhadores/
https://ambitojuridico.com.br/a-greve-ambiental-um-direito-fundamental-a-protecao-da-vida-e-saude-dos-trabalhadores/
https://as1.trt3.jus.br/bd-trt3/handle/11103/42806
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/greve-ambiental-um-relevante-instrumento-de-protecao-ao-meio-ambiente-de-trabalho/1181314849 
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/greve-ambiental-um-relevante-instrumento-de-protecao-ao-meio-ambiente-de-trabalho/1181314849 
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/greve-ambiental-um-relevante-instrumento-de-protecao-ao-meio-ambiente-de-trabalho/1181314849 
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Eduardo Armond Cortes de Araujo

Uma história marcada pelo clima

Desde os primórdios da civilização, o 
clima influenciou decisivamente os ru-
mos da humanidade. A desertificação 
do Saara, as secas prolongadas no An-
tigo Egito, as variações de temperatu-
ra na Idade Média e a Pequena Era do 
Gelo são apenas alguns exemplos de 
como fenômenos climáticos extremos 
moldaram sociedades inteiras.

No Brasil, a grande seca de 1877-1878 
no Nordeste forçou milhões a migra-
rem em busca de sobrevivência, dei-
xando um rastro de fome, doenças e 
desestruturação social. Esses episódios 
nos mostram que o clima não é apenas 
um fator natural — é também um motor 
histórico de crises e transformações.

A crise climática é agora – e tem cau-
sa humana

Diferente das mudanças do passado, o 
aquecimento global atual é impulsio-

nado por ações humanas. O desmata-
mento, a queima de combustíveis fós-
seis, a poluição dos oceanos, o modelo 
de produção industrial e o agronegócio 
predatório com queimadas e destrui-
ção florestal estão entre os principais 
responsáveis pelo aumento da tempe-
ratura global.

Segundo o IPCC - Painel Intergoverna-
mental sobre Mudança do Clima, se a 
temperatura média do planeta ultra-
passar 1,5°C em relação aos níveis pré-
-industriais, enfrentaremos consequên-
cias devastadoras: elevação do nível do 
mar, desertificação, eventos climáticos 
extremos e perda acelerada da biodi-
versidade. Os mais atingidos? As popu-
lações mais pobres e os trabalhadores.

A classe trabalhadora no epicentro 
do colapso

Trabalhadores expostos ao sol, ao ca-
lor excessivo, à umidade, a ventanias e 

O MOVIMENTO SINDICAL 
E A CRISE CLIMÁTICA: 
A URGÊNCIA DE UMA 
TRANSIÇÃO JUSTA COM 
JUSTIÇA SOCIAL
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à exposição a materiais tóxicos estão 
cada vez mais vulneráveis. Na constru-
ção civil, no campo, no transporte, na 
mineração e em diversas outras ativi-
dades a céu aberto, os riscos aumen-
tam a cada nova onda de calor.

Na construção de infraestrutura, espe-
cialmente em obras viárias e urbanas, 
os trabalhadores da nossa categoria 
enfrentam riscos como instabilida-
des geológicas em encostas, jornadas 
exaustivas de 12h diárias, falta de EPIs 
adequados e exposição ao calor ex-
tremo. A situação é ainda mais crítica 
para os operários do asfaltamento, que 
lidam com pavimentos acima de 140°C, 
vapores tóxicos e temperaturas sufo-
cantes, tornando o trabalho insalubre. 
Milhares atuam diariamente nessas 
condições, enquanto dados do Ministé-
rio da Saúde revelam que, nos últimos 
10 anos, mais de 48.000 mortes no país 
foram atribuídas a complicações por 
calor excessivo — um alerta sobre os 
perigos dessa realidade, ainda que nem 
todas as vítimas sejam trabalhadores.

Além disso, os desastres climáticos – 
como furacões e ventanias, enchentes, 

deslizamentos, secas e rompimentos 
de barragens – afetam comunidades 
inteiras e geram mortes, deslocamento 
de comunidades, desemprego, inse-
gurança alimentar e contaminação de 
rios. As consequências sociais e econô-
micas são profundas e duradouras.

O papel do movimento sindical na 
luta climática

O sindicalismo brasileiro sempre teve 
uma trajetória de lutas históricas, des-
de a conquista de direitos sociais até a 
participação ativa na redemocratização 
do país. Agora, diante da emergência 
climática, é preciso ampliar ainda mais 
essa atuação.

Para isso, é fundamental reconhecer: a 
crise climática é também uma ques-
tão de classe.

Transição justa: do discurso à prática

A chamada transição justa — defendi-
da por sindicatos no mundo inteiro — 
propõe que a mudança para uma eco-
nomia de baixo carbono seja feita com 
proteção social, geração de empregos 
decentes e inclusão de todos os traba-
lhadores.
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Na prática, isso significa:

•	 Garantir requalificação e seguri-
dade aos que atuam em setores 
que serão substituídos, como pe-
tróleo, carvão e indústrias poluen-
tes;

•	 Apoiar novas formas de traba-
lho sustentável, como a econo-

Quatro eixos para uma nova atuação sindical

1. Saúde e segurança do trabalhador diante do novo clima

É urgente adaptar as convenções coletivas à nova realidade climática: incluir 
pausas térmicas, fornecimento obrigatório de água potável, proteção contra 
radiação solar e reorganização e redução de jornadas em dias extremos.

2. Alianças com os movimentos populares e ambientais

O impacto climático vai além do local de trabalho. O sindicato precisa estar 
lado a lado com as comunidades, nos territórios, nos movimentos por mora-
dia, saneamento, mobilidade urbana e justiça ambiental.

3. Fiscalização e incidência política

A experiência sindical no setor de barragens mostra a importância da atuação 
em conselhos, comitês de bacia, audiências públicas e órgãos de fiscalização. 
A presença ativa dos trabalhadores nas políticas públicas pode salvar vidas e 
mitigar impactos.

4. Formação e consciência ecológica de classe

É preciso capacitar dirigentes, delegados e trabalhadores para compreende-
rem as mudanças climáticas como uma luta do presente. Seminários, carti-
lhas, campanhas e redes de formação são instrumentos estratégicos.

mia solidária, a agricultura fami-
liar e a reindustrialização verde;

•	 Incluir os sindicatos nos fóruns 
de decisão sobre energia, clima e 
desenvolvimento;

•	 Garantir que a justiça climática 
caminhe junto da justiça social.



União internacional: o clima não tem 
fronteiras

A crise climática é global, e o sindicalis-
mo também deve ser. Participar de fó-
runs internacionais como a COP30 - 30ª 
Conferência da ONU sobre Mudanças 
Climáticas, fortalecer redes sindicais 
latino-americanas, denunciar crimes 
ambientais e lutar por regras justas no 
comércio internacional são formas de 
ampliar a força da classe trabalhadora 
diante das corporações transnacionais 
e da lógica do lucro predatório.

Conclusão: é hora de agir

O futuro do trabalho, do planeta e 
das próximas gerações depende das 
decisões que tomarmos agora. O mo-
vimento sindical precisa assumir seu 
papel de protagonista na construção 
de uma transição ecológica com justiça 
social, soberania popular e democracia.

O momento exige ousadia, unidade 
e ação estratégica. Que a luta contra 
a crise climática seja, também, uma 
nova página na história de resistência 
e transformação do sindicalismo brasi-
leiro e mundial.

EDUARDO ARMOND CORTES DE 
ARAUJO é Diretor do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Cons-
trução Pesada de Minas Gerais-MG, 
Coordenador da Rede Sindical de Bar-
ragens da Internacional de Trabalhado-
res da Construção e da Madeira - ICM, 
Representante dos Trabalhadores no 
Conselho Gestor do Fundo do Clima e 
no Conama.
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Diego Ricardo Xavier

Vivemos num país que aplau-
de o heroísmo silencioso, 
mas vira o rosto quando 

chega a hora de garantir direitos. A 
cada novo desastre climático, a cada 
enchente, a cada emergência sani-
tária, é possível ver o mesmo roteiro: 
enquanto parte da população assiste 
perplexa ao colapso, um grupo de pro-
fissionais segue trabalhando sem parar, 
enfrentando riscos diários para garantir 
o mínimo de dignidade coletiva. São 
os trabalhadores da saúde, da limpeza 
urbana, da conservação de espaços pú-
blicos, da vigilância sanitária — figuras 
centrais que, apesar da importância de 
suas funções, seguem quase invisíveis.

Esses trabalhadores estão na linha de 
frente, e isso não é força de expressão. 
Quando as águas invadem as casas, 
quando a lama cobre os bairros, quan-
do o lixo se acumula nas esquinas ou 

quando os hospitais superlotam, são 
eles que permanecem em campo. Mui-
tas vezes sem sequer saber se suas 
próprias famílias estão seguras, eles se-
guem cuidando dos outros. Atuam em 
abrigos, nos postos de saúde, nas ruas 
alagadas, nos centros de acolhimento 
e nos cemitérios. Fazem parte do que 
sustenta a vida em tempos de colapso, 
e o trabalho que desempenham são as 
primeiras ações que buscam trazer al-
gum aspecto de normalidade em meio 
ao caos. E mesmo assim, permanecem 
à margem das políticas públicas, do 
reconhecimento institucional e da me-
mória coletiva.

É comum exaltarmos a bravura desses 
profissionais com discursos que beiram 
a romantização. Chamamos de guerrei-
ros, de heróis, de anjos. Mas, na prática, 
o que oferecemos? Equipamentos de 
proteção vencidos, jornadas exausti-

O BRASIL PRECISA 
ENXERGAR QUEM 
CUIDA DE QUEM EM 
TEMPOS DE CRISE
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vas, salários defasados e pouca ou ne-
nhuma atenção à saúde mental. O ado-
ecimento é frequente — físico, psíquico, 
emocional — mas raramente visto como 
responsabilidade do Estado. Em muitos 
casos, esses trabalhadores também vi-
vem em áreas vulneráveis, são vítimas 
das mesmas enchentes que enfrentam 
em seus plantões. A linha que separa 
quem cuida de quem é cuidado é muito 
mais tênue do que se imagina.

O descaso com esses profissionais é 
estrutural. Basta observar como são 
planejadas — ou não — as respostas aos 
desastres. Raras vezes, o planejamen-
to inclui esses trabalhadores desde o 
início. A limpeza urbana, por exemplo, 
é tratada como um detalhe operacio-
nal, quando deveria ser pensada como 
parte essencial da saúde pública e da 
recuperação territorial. A saúde mental 
dos trabalhadores? Raramente con-
templada em protocolos. A preparação 
específica para atuar em crises? Muitas 
vezes inexistente. A valorização salarial 
e simbólica? Quase nunca vem.

Mais preocupante ainda é perceber 
que estamos tratando esse cenário 
como exceção, quando ele já é parte 
do cotidiano. Os eventos climáticos 
extremos não são mais “desastres” 
raros — tornaram-se rotina. As chuvas, 
que antes vinham em semanas, agora 
caem em horas. O calor bate recordes. 

Os rios transbordam com cada vez 
mais frequência. E, com isso, aumenta 
a pressão sobre os serviços públicos, 
especialmente aqueles ligados à saúde, 
à limpeza, à assistência social e à emer-
gência. Continuar tratando esses pro-
fissionais como peças substituíveis é 
caminhar diretamente para o colapso.

Nesse sentido, o Brasil precisa de uma 
virada de chave. O enfrentamento às 
emergências climáticas e sanitárias 
não pode depender exclusivamente 
do heroísmo dos trabalhadores. É pre-
ciso planejamento, estrutura, cuidado. 
É preciso políticas públicas que olhem 
para esses profissionais com o devido 
respeito e centralidade. Precisamos 
garantir turnos de trabalho adequados, 
pausas para descanso, suporte emo-
cional, capacitação continuada e equi-
pamentos de proteção de qualidade. 
Precisamos tratá-los como o que real-
mente são: agentes estratégicos para a 
resiliência de comunidades inteiras.

Exemplos inspiradores existem, ainda 
que pontuais. Em novembro de 2024, 
um evento em São Paulo reuniu lide-
ranças sindicais, pesquisadores, ges-
tores e trabalhadores para debater os 
impactos das mudanças climáticas so-
bre o mundo do trabalho. O encontro 
trouxe à tona histórias de trabalhado-
res que, mesmo sem recursos, enfren-
tam enchentes, incêndios e epidemias 
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DIEGO RICARDO XAVIER é coorde-
nador do Observatório de Clima e Saú-
de da FIOCRUZ e pesquisador do Ins-
tituto de Comunicação e Informação 
Científica e Tecnológica em Saúde da 
Fundação Oswaldo Cruz (Icict/Fiocruz) 
desde 2019. Possui doutorado (2021) 
e mestrado (2014) em Saúde Pública 
pela ENSP-Fiocruz e graduação em En-
fermagem (UNEMAT-2009). Atua em 
planejamento e desenvolvimento de 
inteligência espacial para o SUS, emer-
gências de saúde pública, desastres e 
mudanças climáticas. Também leciona 
em áreas como Geografia da Saúde, 
análise de séries temporais, geopro-
cessamento, sistemas de informação 
de saúde, cartografia, indicadores de 
saúde e ciências de dados, com foco 
em mineração de dados e teoria dos 
grafos.

diariamente. Uma das mesas, dedicada 
aos “trabalhadores na linha de frente 
da emergência climática”, não foi ape-
nas um painel técnico. Foi um espaço 
de escuta, de denúncia, de reconheci-
mento. Mas é preciso que esse tipo de 
articulação deixe de ser exceção e pas-
se a ser política de Estado.

A atuação das Redes de Atenção à Saú-
de, da Defesa Civil, dos corpos de bom-
beiros, das secretarias de assistência 
social e das organizações da sociedade 
civil precisa ser coordenada e perma-
nente. Não se pode continuar impro-
visando a cada nova tragédia. A inter-
setorialidade, tão falada nos discursos 
institucionais, precisa sair do papel e 
acontecer de fato. E, principalmente, 
esses trabalhadores precisam ser ouvi-
dos. Eles sabem onde o sistema falha, 
conhecem os gargalos, sentem na pele 
as consequências da falta de planeja-
mento. Sua voz precisa ser central nas 
decisões.

Valorizar os trabalhadores da saúde e 
da limpeza não é apenas uma questão 
de justiça — é uma questão de sobrevi-
vência coletiva. Enquanto mantivermos 
esses profissionais na sombra, todos 
estaremos mais vulneráveis. A próxima 
tragédia não vai esperar. E, quando ela 
vier, mais uma vez, será esse exército 
silencioso que estará lá, segurando as 
pontas.
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Jonathan Moura

Após um evento climático ex-
tremo, quem traz de volta a 
sensação de normalidade? 

Pense no desastre ocorrido recente-
mente no Rio Grande do Sul: quem lim-
pou o aeroporto que se tornou símbolo 
de recomeço? Quem garantiu a limpe-
za das empresas e hospitais para que 
voltassem a operar?

Esses trabalhadores muitas vezes dei-
xam suas próprias casas, mesmo ala-
gadas ou danificadas, para cumprir um 
papel essencial e invisibilizado. São eles 
que enfrentam os ratos, as baratas nas 
ruas, os escombros e os riscos à saúde 
para que a sociedade siga em frente. 
Mas quem se lembra deles?

No Brasil, 80 milhões de pessoas vivem 
em áreas suscetíveis a desastres. En-
tre elas estão muitos trabalhadores de 
asseio, conservação e limpeza urbana. 

Eles enfrentam, além da precariedade, 
o racismo ambiental: uma desigualda-
de estrutural que concentra os impac-
tos climáticos mais severos nas popula-
ções periféricas.

Esses profissionais enfrentam um du-
plo desafio: são vítimas do racismo 
ambiental e, com as mudanças climáti-
cas, sofrem ainda mais, especialmente 
aqueles que trabalham expostos ao sol 
escaldante. Pense no coletor que cor-
re atrás do caminhão de lixo, na chuva 
e no sol, ou no varredor que anda em 
média 20 a 30 km por dia.

Tive a honra de participar do debate 
promovido pelo DIEESE - Departamen-
to Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos, Aurora Lab e Cli-
maInfo sobre os trabalhadores da linha 
de frente em eventos extremos. Foi 
uma oportunidade para falar sobre os 

TRABALHADORES DA 
LIMPEZA URBANA 
FRENTE ÀS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS
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trabalhadores que represento, que são 
invisibilizados pela sociedade, mas que 
estão na linha de frente lidando com o 
aumento da temperatura e com desas-
tres naturais cada vez mais frequentes.

Compartilhei nosso ponto de virada: 
quando, durante uma inundação em 
uma comunidade próxima ao aeropor-
to internacional de Guarulhos, muitos 
trabalhadores estavam com suas casas 
alagadas, mas, ainda assim, eram pres-
sionados para retornar ao trabalho. Em 
uma reunião, um empresário me disse: 
“Quem vai secar o chão da fábrica se 
eles ficarem secando a casa deles?”. 
Isso deixou claro que precisávamos 
agir. Mobilizamos a categoria e con-
seguimos incluir, em acordo coletivo, 
uma cláusula que garante cinco dias 
de afastamento, sem prejuízo na remu-
neração, aos trabalhadores vítimas de 
desastres naturais, para que possam 
limpar suas próprias casas e recomeçar 
suas vidas. Não foi a única medida que 
tomamos diante das mudanças climá-
ticas. Para os trabalhadores da limpe-
za urbana, conquistamos ainda outros 
direitos importantes, como o forneci-
mento de protetor solar e água potável 
nos caminhões de coleta de lixo. São 
medidas iniciais essenciais, conquista-
das com muita luta.

A agenda global de descarbonização 
e economia verde está avançando ra-

pidamente, impulsionada por eventos 
como a COP30 - 30ª Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudança do Cli-
ma, a criação da CCD Cidades Carbo-
no Neutro - Centro de Ciência para o 
Desenvolvimento de Cidades Carbono 
Neutro em parceria com o IPT – Ins-
tituto de Pesquisas Tecnológicas, e 
novas políticas públicas voltadas para 
sustentabilidade e empregos verdes. 
O crescimento dos investimentos em 
sustentabilidade e a elaboração de po-
líticas públicas para transição ecológica 
impulsionaram a criação de novas ocu-
pações, especialmente aquelas ligadas 
ao manejo de resíduos, educação am-
biental e eficiência energética. 

Novas funções incluem: Agente Am-
biental Urbano – responsável por ações 
de educação ambiental nas comunida-
des; Técnico em Separação de Resídu-
os – opera centrais de triagem avan-
çadas; Especialista em Compostagem 
e Biodigestão – atua na destinação 
correta de resíduos orgânicos; Gestor 
de Projetos Sustentáveis – desenvolve 
estratégias para redução de impacto 
ambiental; Operador de Equipamentos 
de Limpeza Inteligente – responsável 
por máquinas automatizadas e veícu-
los sustentáveis.

Queremos ir ainda mais longe. Temos 
um propósito maior: dar dignidade e 
promover políticas públicas para es-
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ses profissionais essenciais para a ma-
nutenção da saúde pública. Estamos 
engajados em promover ações que 
qualifiquem esses trabalhadores, para 
que, futuramente, todos sejam agentes 
de meio ambiente, promovendo ações 
sustentáveis para minimizar o impacto 
das mudanças climáticas e os riscos de 
desastres em suas comunidades, com 
acesso a melhores salários e trabalho 
digno.

DIÁLOGOS SOBRE TRABALHO E CLIMA
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